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INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

RETIFICAÇÃO

Na Resolução nº 537/PRES/INSS, de 13 de maio de 2016, publicada no Diário Oficial da União (DOU) n° 93, de 17 de maio de 2016,

Seção 1, pág. 59, onde se lê: "Volume VII", leia-se: "Volume VI".

SECRETARIA DE COMÉRCIO EXTERIOR

RETIFICAÇÃO

Na circular SECEX no 26, de 9 de maio de 2016, publicada no Diário Oficial da União no 88, de 10 de maio de 2016, Seção 1, páginas

116-149, e retificada no Diário Oficial da União no 91, em 13 de maio de 2016, Seção 1, páginas 176 e 177:

- no Anexo I, item 5.2.2.2, onde se lê: "Considerando o exposto, o preço de exportação do Grupo Fuyao, na condição FOB alcançou

US$ 2.020,71/t (dois mil e vinte dólares estadunidenses e setenta e um centavos por tonelada).", leia-se "Considerando o exposto, o preço de

exportação do Grupo Fuyao, na condição FOB alcançou US$ 2.021,88/t (dois mil e vinte e um dólares estadunidenses e oitenta e oito centavos

por tonelada).

- no Anexo I, item 5.2.2.3, onde se lê:

Margem de Dumping
Valor Normal

US$/t
Preço de Exportação

US$/t
Margem de Dumping Absoluta

US$/t
Margem de Dumping Relativa

(%)
4.515,19 2.020,71 2.494,48 123,4%

Leia-se:

Margem de Dumping
Valor Normal

US$/t
Preço de Exportação

US$/t
Margem de Dumping Absoluta

US$/t
Margem de Dumping Relativa

(%)
4.515,19 2.021,88 2.493,30 123,3%

Ministério do Meio Ambiente
.

INSTITUTO CHICO MENDES DE CONSERVAÇÃO
DA BIODIVERSIDADE

PORTARIA Nº 52, DE 20 DE MAIO DE 2016

Cria a Reserva Particular do Patrimônio
Natural RPPN RIO VERMELHO (Proces-
so n° 02070.002416/2012-14).

O PRESIDENTE, SUBSTITUTO, DO INSTITUTO CHICO
MENDES DE CONSERVAÇÃO DA BIODIVERSIDADE, no uso
das competências atribuídas pelo artigo 21 do Decreto nº. 7.515, de
08 de julho de 2011, e pela Portaria nº. 119/MMA, de 23 de abril de
2013, publicada no Diário Oficial da União de 26 de abril de 2013,

Considerando o disposto no art. 21 da Lei nº 9.985, de 18 de
julho de 2000, que instituiu o Sistema Nacional de Unidades de
Conservação da Natureza; no Decreto nº 4.340, de 22 de agosto de
2002, que o regulamenta; no Decreto nº 5.746, de 05 de abril de
2006, que regulamenta a categoria de unidade de conservação de uso
sustentável, Reserva Particular do Patrimônio Natural - RPPN; e na
Instrução Normativa ICMBio nº 07, de 17 de dezembro de 2009; e,

Considerando as proposições apresentadas no Processo ICM-
Bio/MMA n° 02070.002416/2012-14, resolve:

Art. 1º Fica criada a Reserva Particular do Patrimônio Na-
tural - RPPN RIO VERMELHO, de interesse público e em caráter de
perpetuidade, no imóvel denominado Sítio Laranjeira, situado no Mu-
nicípio de Florianópolis, no Estado de Santa Catarina, matriculada no
Registro de Imóveis da Comarca de Florianópolis/SC, sob a matrícula
nº. 150.701, registro número 1, livro de Registro Geral nº 2, de 13 de
janeiro de 2016.

Art. 2º A RPPN Rio Vermelho tem área total de 74,05 ha
(setenta e quatro hectares e cinco ares), dentro do imóvel referido no
art. 1º.

Parágrafo único. A área da RPPN Rio Vermelho inicia-se o
memorial descritivo no ponto RP01 (6.955.992,376 e 753.679,701),
seguindo até o ponto RP02 (6.956.466,234 e 753.610,015), seguindo
até o ponto RP03 (6.956.646,493 e 753.583,507), seguindo até o
ponto RP04 (6.956.466,606 e 753.453,809), seguindo até o ponto
RP05 (6.956.386,470 e 753.396,002), seguindo até o ponto RP06
(6.956.466,976 e 753.294,609), seguindo até o ponto RP07
(6.956.739,026 e 753.490,725), seguindo até o ponto RP08
(6.956.777,184 e 753.616,315), seguindo até o ponto RP09
(6.956.939,885 e 753.635,572), seguindo até o ponto RP10
(6.956.941,542 e 752.923,460), seguindo até o ponto RP11
(6.956.467,550 e 753.047,437), seguindo até o ponto RP12

(6.956.387,602 e 752.908,725), seguindo até o ponto RP13
(6.956.467,916 e 752.890,154), seguindo até o ponto RP14
(6.956.941,875 e 752.780,399), seguindo até o ponto F
(6.956.942,400 e 752.555,027), seguindo até o ponto E
(6.956.468,526 e 752.627,638), seguindo até o ponto D
(6.956.468,142 e 752.793,048), seguindo até o ponto C
(6.955.944,268 e 752.865,632).

Art. 3º A RPPN Rio Vermelho será administrada por Mauro
César Marghetti Laranjeira e Luiza Silvestre Laranjeira.

Parágrafo único. Os administradores referidos no caput serão
responsáveis pelo cumprimento das exigências contidas na Lei nº
9.985, de 18 de julho de 2000, e no Decreto n.º 5.746, de 05 de abril
de 2006.

Art. 4º As condutas e atividades lesivas à área reconhecida
como RPPN criada sujeitarão os infratores às sanções cabíveis pre-
vistas na Lei n° 9.605, de 12 de fevereiro de 1998, e no Decreto n°
6.514, de 22 de julho de 2008.

Art. 5º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

MARCELO MARCELINO DE OLIVEIRA

PORTARIA Nº 53, DE 20 DE MAIO DE 2016

Aprovar o Plano de Manejo das Florestas
Nacionais de Macauã e São Francisco, no
Estado do Acre (Processo nº
02070.001774/2009-04).

O PRESIDENTE, SUBSTITUTO, DO INSTITUTO CHICO
MENDES DE CONSERVAÇÃO DA BIODIVERSIDADE, no uso
das competências atribuídas pelo artigo 21 do Decreto nº. 7.515, de
08 de julho de 2011, e pela Portaria nº. 119/MMA, de 23 de abril de
2013, publicada no Diário Oficial da União de 26 de abril de 2013,
resolve:

Art. 1. ° Aprovar o Plano de Manejo das Florestas Nacionais
de Macauã e São Francisco, no Estado do Acre, constante no Pro-
cesso Administrativo nº 02070.001774/2009-04.

Parágrafo único. A Zona de Amortecimento constante neste
Plano de Manejo é uma proposta de zoneamento para o entorno da
Unidade de Conservação e será estabelecida posteriormente por ins-
trumento jurídico específico. Até que os limites sejam discutidos e
aprovados deverá ser utilizado como referencial para o licenciamento,
a Resolução 428/2010 do CONAMA.

Art. 2.º Tornar disponível o texto completo do Plano de
Manejo das Florestas Nacionais de Macauã e São Francisco, no
Estado do Acre, em meio digital, na sede da Unidade de Conser-
vação, Centro de Documentação e na página do Instituto Chico Men-
des de Conservação da Biodiversidade.

Art. 3.º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

MARCELO MARCELINO DE OLIVEIRA

PORTARIA Nº 54, DE 24 DE MAIO DE 2016

Cria a Reserva Particular do Patrimônio
Natural - RPPN JORGE LUIZ ORSI.(Pro-
cesso ICMBio/MMA n°
02070.001286/2015-37).

O PRESIDENTE DO INSTITUTO CHICO MENDES DE
CONSERVAÇÃO DA BIODIVERSIDADE, no uso das competências
atribuídas pelo artigo 21 do Decreto nº. 7.515, de 08 de julho de
2011, pela Portaria nº. 899/Casa Civil, de 14 de maio de 2015,
publicada no Diário Oficial da União de 15 de maio de 2015,

Considerando o disposto no art. 21 da Lei nº 9.985, de 18 de
julho de 2000, que instituiu o Sistema Nacional de Unidades de
Conservação da Natureza; no Decreto nº 4.340, de 22 de agosto de
2002, que o regulamenta; no Decreto nº 5.746, de 05 de abril de
2006, que regulamenta a categoria de unidade de conservação de uso
sustentável, Reserva Particular do Patrimônio Natural - RPPN; e na
Instrução Normativa ICMBio nº 07, de 17 de dezembro de 2009; e,

Considerando as proposições apresentadas no Processo ICM-
Bio/MMA n° 02070.001286/2015-37, resolve:

Art. 1º Fica criada a Reserva Particular do Patrimônio Na-
tural - RPPN Jorge Luiz Orsi, de interesse público e em caráter de
perpetuidade, no imóvel denominado Terras de Orivan, situado no
Município de Nova Trento, no Estado de Santa Catarina, matriculado
no registro de imóveis da comarca de São João Batisa/SC, sob a
matrícula nº. 18.335, R 01 do livro de registro geral nº 2, fls. 001, em
19 de janeiro de 2015.

Art. 2º A RPPN Jorge Luiz Orsi tem área total de 1,79 ha
(Hum hectare e setenta e nove ares), definida no imóvel referido no
art. 1º.

Parágrafo único. A RPPN inicia-se a descrição no ponto v1
de coordenadas X 704.460,5799 e Y 6.980.967,4637; seguindo até o
ponto v2 704.460,7132 e Y 6.980.975,4727; seguindo até o ponto v3
de coordenadas X 704.477,2507 e Y 6.980.975,1872; seguindo até o
ponto v4 de coordenadas X 704.477,7835 e Y 6.981.007,1828; se-
guindo até o ponto v5 de coordenadas X 704.923,0618 e Y
6.980.999,7690; seguindo até o ponto v6 de coordenadas X
704.922,3959 e Y 6.980.959,7746; seguindo até o ponto v1.

Art. 3º A RPPN Jorge Luiz Orsi será administrada por Ori-
van Jarbas Orsi e Daniele Vargas.

Parágrafo único. Os administradores referidos no caput serão
responsáveis pelo cumprimento das exigências contidas na Lei nº
9.985, de 18 de julho de 2000, e no Decreto n.º 5.746, de 05 de abril
de 2006.

Art. 4º As condutas e atividades lesivas à área reconhecida
como RPPN criada sujeitarão os infratores às sanções cabíveis pre-
vistas na Lei n° 9.605, de 12 de fevereiro de 1998, e no Decreto n°
6.514, de 22 de julho de 2008.

Art. 5o Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

CLÁUDIO CARRERA MARETTI

GABINETE DO MINISTRO

RETIFICAÇÃO

Na Portaria MP nº 138, de 28 de abril de 2016, publicada no
Diário Oficial da União, de 29 de abril de 2016, na Seção 1, página
60, onde se lê: "Art. 2º (...) III - à substituição de 204 (duzentos e
quatro) trabalhadores terceirizados que executam atividades não pre-
vistas no Decreto nº 2.271, de 7 de julho de 1997, em conformidade
com os termos do Acórdão nº 1.449/2012 do Tribunal de Contas da
União - TCU; e", leia-se: "Art. 2º (...) III - à substituição de 204
(duzentos e quatro) trabalhadores terceirizados que executam ativi-
dades não previstas no Decreto nº 2.271, de 7 de julho de 1997, ou
empregados não servidores do quadro da Polícia Federal, em con-
formidade com os termos dos Acórdãos nº 1.449/2012 e nº
1740/2015, ambos do Tribunal de Contas da União - TCU".

Ministério do Planejamento,
Desenvolvimento e Gestão

.

Ministério da Indústria, Comércio Exterior e Serviços
.

Ministério do Desenvolvimento Social e Agrário
.
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APRESENTAÇÃO 

O Sistema Nacional de Unidades de Conservação (SNUC), instituído pela Lei nº 9985 de 18 
de Julho de 2000 (Brasil, 2000), estabelece que as unidades de conservação devem dispor 
de um Plano de Manejo e define este como um “documento técnico mediante o qual, com 
fundamentos nos objetivos gerais de uma unidade de conservação, se estabelece o seu 
zoneamento e as normas que devem presidir o uso da área e o manejo dos recursos 
naturais, inclusive a implantação das estruturas físicas necessárias à gestão da unidade”. A 
mesma lei determina que o Plano de Manejo deva abranger, além da área da Unidade de 
Conservação (UC), a sua Zona de Amortecimento1 (ZA) e os Corredores Ecológicos2 (CE) 
associados a ela. 

De acordo com o Decreto de criação da Floresta Nacional de São Francisco (Decreto s/nº 
de 07/08/2001, no Volume III - Anexos) esta deverá contar com uma gestão compartilhada 
com a Floresta Nacional do Macauã, com um único Plano de Manejo e Conselho Gestor.  

Dentro deste propósito, o presente documento representa o Plano de Manejo das Florestas 
Nacionais do Macauã e de São Francisco, estruturado com base no Roteiro Metodológico 
para Elaboração de Plano de Manejo de Florestas Nacionais (ICMBio, 2009), considerando 
também as diretrizes e preceitos da Lei No 11.284/06 (Brasil, 2006), que dispõe sobre a 
gestão de florestas públicas e o Decreto No 4.411/2002 (Brasil, 2002), que dispõe sobre a 
atuação das Forças Armadas e da Polícia Federal nas unidades de conservação localizadas 
na faixa de fronteira. 

O documento inicia com esta Apresentação, que inclui a descrição da importância da 
unidade, em sua “Declaração de Significância”, o histórico da sua criação e planejamento, 
sua localização e acessos e a ficha técnica das unidades:  

Volume I – Diagnóstico 

Volume II – Planejamento  

Volume III – Anexos  

Resumo Executivo 
 

                                                
1 “Zona de Amortecimento: o entorno de uma unidade de conservação, onde as atividades humanas estão sujeitas a normas e 
restrições específicas, com o propósito de minimizar os impactos negativos sobre a Unidade.” (Art. 2º - XVIII) 
2 “Corredores Ecológicos: porções de ecossistemas n aturais ou seminaturais, ligando Unidades de Conservação, que 
possibilitem entre elas o fluxo de genes e o movimento da biota, facilitando a dispersão de espécies e a recolonização de áreas 
degradadas, bem como a manutenção de populações que demandam para sua sobrevivência, áreas com extensão maior do 
que aquela das unidades individuais.” (Art. 2º - XIX) 
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1. INTRODUÇÃO. 

As Florestas Nacionais do Macauã, com área de 173.475 hectares e de São Francisco, com 
área de 21.600 hectares, são unidades de conservação de desenvolvimento sustentável, 
criadas respectivamente pelo Decreto nº 96.189/88 de 21/06/1988 e Decreto s/nº de 
07/08/2001 (Anexo 3.1 do Volume III - Anexos). Estão localizadas na Amazônia Ocidental, 
no Município de Sena Madureira, Estado do Acre, às margens do rio Macauã, componente 
da bacia hidrográfica do rio Purus.  

As duas FLONAs são geridas pelo Instituto Chico Mendes de Conservação da 
Biodiversidade (ICMBio), vinculadas à Coordenação Regional 01, localizada em Porto 
Velho/RO, que comporta as UCs do Acre; Rondônia; sul do Amazonas, Humaitá, Lábrea, 
Boca do Acre, Apuí; e a Estação Ecológica Iquê no Mato Grosso. 

O presente documento contém uma caracterização ambiental e socioeconômica das duas 
unidades, em seu contexto, e o planejamento que irá nortear a gestão das mesmas, nos 
próximos anos. Este planejamento, com ênfase no uso múltiplo dos recursos florestais, visa 
facilitar o cumprimento dos objetivos dessa categoria de unidade de conservação, conforme 
preconiza o Sistema Nacional de Unidades de Conservação – SNUC (Lei No 9.985/00), bem 
como a nova concepção de manejo estabelecida pela Lei No 11.284/06 (Brasil, 2006), que 
dispõe sobre a gestão de florestas públicas para a produção sustentável e institui o Serviço 
Florestal Brasileiro – SFB.  

A população residente recebeu especial atenção, tanto no zoneamento das unidades como 
por meio de programas voltados especialmente para o desenvolvimento comunitário, 
conjugando o conhecimento técnico ao saber popular tradicional.  

Contudo, este planejamento é estratégico e tático, requerendo ser complementado por 
planos de trabalho mais detalhados, a serem desenvolvidos pela equipe gestora das 
unidades. Este detalhamento posterior constituirá o planejamento operacional das unidades, 
estabelecendo “o que, quem, quando e onde” para os programas e ações aqui propostos, 
facilitando a execução de todo o plano. 

O presente documento também identifica as metas a serem alcançadas com a execução do 
planejamento, o que facilitará a avaliação da execução do planejamento. Com base nessa 
avaliação, será possível resolver possíveis problemas e propor ajustes no planejamento, 
sempre que necessário, como requer o manejo adaptativo, caracterizado por ser contínuo, 
gradativo, flexível e participativo. 

Por várias razões, o processo de construção deste Plano de Manejo foi longo, incluindo 
mais de uma etapa, com diferentes equipes, e ampla participação das comunidades 
residentes e atores direta ou indiretamente envolvidos com a gestão das FLONAs, como no 
histórico apresentado a seguir, no item 1.4 deste documento. A presente versão do Plano de 
Manejo foi coordenada por um grupo de trabalho designado pela Diretoria de Criação e 
Manejo de Unidades de Conservação e composto por: Desireé Cristiane Barbosa da Silva, 
Edson Amaral e Tadeu Rocha Pontes Filho; com o apoio do WWF-Brasil e SOS Amazônia. 
 
 
1.1. Informações Gerais.  

1.1.1. Declaração de Significância. 

As Florestas Nacionais do Macauã e de São Francisco fazem parte de um conjunto de 
Áreas Protegidas do Médio e Alto Purus. Esse conjunto é de grande importância para a 
conservação de significativas amostras dos ecossistemas da ecorregião Sudoeste da 
Amazônia, que no Brasil engloba o Estado do Acre e a parte oriental do Estado do 
Amazonas, e grande parte do Peru e da Bolívia. Esta ecorregião, apesar de ser globalmente 
considerada prioritária para conservação, compreendendo uma transição entre as terras 
baixas amazônicas e a Cordilheira Andina, está sub-representada em unidades de 
conservação, estando sua maior parte em áreas indígenas (37%) e apenas 8% da área 
protegidos em UC.  
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No lado brasileiro, as FLONAs fazem parte da proposta de Corredor Ecologico Oeste-
Amazônico, no âmbito do Projeto Corredores Ecológicos, do “Programa Piloto para Proteção 
das Florestas Tropicais do Brasil.  

Por estarem localizadas na Faixa de Fronteira Brasileira, as duas FLONAs também são 
consideradas áreas importantes para a segurança nacional. 

Durante o Seminário de Macapá, em 1999, a região oeste do estado do Acre foi considerada 
de alta prioridade para a conservação biológica, e o interflúvio entre o rio Purus e rio Iaco, 
onde se localizam as FLONAs, área de risco potencial pela proximidade da BR-364 e pelo 
aumento da pressão antrópica. Neste sentido, as FLONAs, juntamente com as Resex 
Cazumbá-Iracema e Chico Mendes e o Parque Estadual Chandess contribuem efetivamente 
para a conservação desta região prioritária.  

Além do fato de estarem conectadas a outras áreas protegidas, as duas FLONAs totalizam 
195.075ha, constituídos basicamente por florestas e corpos d’água muito bem conservados, 
com baixíssimo grau de perturbação.  

No seu interior estão protegidas parte das cabeceiras do rio Macauã, principalmente, e 
também do rio Caetê, e seus afluentes, além do sistema de lagos associados a esses rios. 

A vegetação caracteriza-se por ser essencialmente florestal, constituída predominantemente 
por quatro distintos mosaicos de fitofisionomias, onde predomina a Floresta Ombrófila 
Aberta, a qual varia em função da maior ou menor concentração de bambus e de palmeiras.  

Os bambus, do gênero Guadua (Guadua sarcocarpa e G. weberbaueri), em conjunto com 
outras espécies florestais, formam os chamados “tabocais”, frequentes em grandes 
extensões do sudoeste da Amazônia. Os tabocais representam ambientes bastante 
peculiares e ainda pouco conhecidos, mas possivelmente associados ao relevo e tipos de 
solo. Há evidências de que ocorram elementos exclusivos destes ambientes, como as 13 
espécies de aves que, no Parque Estadual Chandless, foram registradas exclusivamente 
nos tabocais. 

Ao todo, foram registradas nas FLONAs 506 espécies vegetais, pertencendo a 65 diferentes 
famílias, sendo 96,2% espécies de árvores ou arbustos lenhosos, 1,9% de palmeiras, 1,8% 
de cipós e lianas, e 0,1% de plantas herbáceas. Vale ressaltar a ocorrência do mogno 
(Swietenia macrophylla), espécie classificada na categoria “em perigo”.  

As FLONAs também são importantes por possibilitarem o uso múltiplo das florestas, 
incluindo os recursos madeireiros e não madeireiros. As FLONAs representam 
aproximadamente 45% da área das Florestas Nacionais do Estado do Acre, o que as torna 
estratégicas para o fornecimento de matéria-prima florestal certificada, tanto em forma de 
madeira, como em outros produtos, contribuindo para o desenvolvimento regional e 
estadual.  

Foram identificadas 194 espécies com características apropriadas para o manejo florestal, 
das quais 29 representam espécies de grande interesse comercial na região.  

A amostra florestal inventariada apresentou um volume total entre 134 a 144m3 por hectare, 
representando valores abaixo dos encontrados em áreas do Estado do Amazonas, contudo 
superior ao encontrado em inventário florestal realizado no Projeto de Colonização Pedro 
Peixoto, com uma área de 317.588 hectares, abrangendo os municípios de Acrelândia, 
Senador Guiomard e Plácido de Castro, que apresentou uma densidade média de 104,77 
m3/ha (Araújo, 2006). Assim, o interesse pelo manejo florestal da área é significativo, com 
inclusão das duas FLONAs no Plano Anual de Outorga Florestal – PAOF, de 2013 (Brasil, 
2013). 

Quanto à fauna, mesmo com poucos estudos realizados, sabe-se que a região das FLONAs 
foi descrita como área insuficientemente conhecida, mas de provável importância para 
invertebrados e aves, de extrema importância para mamíferos e de muito alta importância 
para a biota aquática (MMA, 2001).  
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Outro fator significante está na manutenção da cultura e costumes extrativistas das 21 
famílias residentes no interior das FLONAs, às margens do rio Macauã. As FLONAs 
garantem o direito de posse e uso das áreas ocupadas pela população residente e a 
manutenção de seus modos de vida tradicional. As famílias mantêm o extrativismo da 
borracha e de outros produtos florestais não madeireiros (principalmente óleos, cipós e 
sementes), a caça e pesca de subsistência e a agricultura de pequena escala. O Plano de 
Gestão estabelece, de comum acordo, os direitos e deveres dos moradores em relação às 
UC. 

Novos e mais profundos conhecimentos sobre os recursos bióticos e abióticos das FLONAs 
são necessários para manter a sua significância no longo prazo.  
 

1.1.2. Origem do Nome,  Histórico da Criação e do Planejamento.  

A denominação da Floresta Nacional do Macauã é a mesma do principal rio da região, o rio 
Macauã que, juntamente com o rio Caeté, representam os principais afluentes do rio Iaco. 
Por ser fonte de alimento, de água e via de transporte, o rio Macauã viabilizou a colonização 
da área que hoje correspondem às FLONAs.  

A criação da Flona do Macauã foi uma consequência dos levantamentos realizados em toda 
Amazônia pelo antigo IBDF, dentro do Programa de Desenvolvimento da Pesquisa Florestal 
– PRODEPEF, projeto no âmbito do convênio firmado entre o governo brasileiro e o 
Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento - PNUD, cujo objetivo era a 
identificação de áreas aptas e prioritárias para produção florestal na Amazônia, visando a 
criação de Florestas Nacionais.  

Durante estes levantamentos no Estado do Acre, a Gleba Caíco, localizada no rio Macauã, 
Município de Sena Madureira, foi identificada como uma das áreas com alto potencial 
florestal e possibilidade de contribuição para o desenvolvimento econômico regional. Nesta 
Gleba, que correspondia ao antigo Seringal Caíco, arrecadado pela União através do 
INCRA, em 21 de junho de 1988, com a publicação do Decreto N° 96.189, foi criada a 
Floresta Nacional do Macauã, com área total de 173.475 hectares. Nesta ocasião, nove 
famílias de seringueiros residiam na área, ocupando as colocações Apuí, São Sebastião, 
Anjo, Caíco e Boa Vista. Estas famílias já residentes no momento da criação da FLONA 
mantiveram o direito de posse e uso das colocações que ocupavam, de acordo com o 
Decreto Nº 1294/97, que regulamentava as Florestas Nacionais.  

Em 1996, o Centro de Trabalhadores da Amazônia – CTA, recebeu financiamento da 
Organização Internacional de Madeiras Tropicais – ITTO (projeto ITTO PD 13/96), para a 
elaboração do Plano de Manejo da FLONA do Macauã. Vários estudos e levantamentos 
foram realizados durante processo de elaboração do Plano de Manejo, concluído em 1999. 
Contudo, este Plano de Manejo foi elaborado com base no conceito de manejo dos recursos 
naturais e não como um instrumento para a gestão da UC, conceito que vinha sendo 
proposto no projeto da Lei do SNUC, sancionado em 2000, o que impediu a sua aprovação 
pelo IBAMA. 

Este projeto do CTA também custeou a construção de um centro de capacitação no interior 
da FLONA do Macauã, com capacidade para abrigar 20 pessoas. Esta construção envolveu 
a comunidade, entre 1997 a 1998.  

Neste período, também foi formada a primeira associação dos moradores, a Associação dos 
Extrativistas da Floresta Nacional do Macauã e Área de Entorno.  

Em 1998, foi estabelecida a primeira sede da FLONA, no município de Sena Madureira, 
onde atualmente funciona a sede do ICMBio, sendo também nomeado o seu primeiro chefe, 
o servidor Sebastião Santos da Silva, que permaneceu à frente da unidade até 2004.  

Em 2000, teve inicio, no Estado do Acre, um processo de discussão entre o INCRA e o 
Ministério Público em busca de uma solução para os passivos ambientais dos Projetos de 
Assentamento, relativos às áreas de Reserva Legal. Diante das possibilidades apresentadas 
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na Medida Provisória 2166-67/2000, para regularização de Reserva Legal, o INCRA optou 
pela destinação de áreas da União, arrecadadas ou desapropriadas, para criação de 
Unidades de Conservação, como compensação da reserva legal dos Projetos de 
Assentamento. Dentre as áreas existentes no Estado do Acre, a Gleba São Francisco foi 
uma das apontadas com potencial para os fins propostos. 

Inicialmente, o processo foi encaminhado à administração central do IBAMA, com a 
proposta de anexação da Gleba São Francisco à Flona do Macauã, por serem áreas 
contíguas, com as mesmas características fitofisionômicas e as famílias residentes serem 
constituídas por um único tronco familiar. No percurso do processo, entre o IBAMA, o MMA 
e a Casa Civil da Presidência da República, a opção foi pela criação de uma nova Unidade 
de Conservação, sendo então criada a Floresta Nacional de São Francisco, pelo Decreto 
S/Nº, de 07 de agosto de 2001, com área de 21.600 hectares, mantendo o mesmo nome da 
gleba que lhe deu origem.  

De acordo com o Decreto de criação, a FLONA de São Francisco tem como objetivos 
“promover o manejo de uso múltiplo dos recursos naturais, a manutenção e a proteção dos 
recursos hídricos e da biodiversidade, a recuperação de áreas degradadas, a educação 
ambiental, bem como, o apoio ao desenvolvimento sustentável dos recursos naturais das 
áreas limítrofes” e, juntamente com a FLONA do Macauã, “disporão de um único Conselho 
Consultivo e terão a mesma administração, sendo elaborado um único Plano de Manejo”.  

Em 2002, foi criado o Conselho Consultivo das FLONAs do Macauã e São Francisco, pela 
portaria 02 de 17/01/2002 (Anexo 3.2 no Volume III - Anexos), incluindo os atores sociais 
envolvidos no processo de gestão das FLONAs. Este representou o primeiro Conselho 
Consultivo de florestas nacionais.  

Em 2002 e 2003, como resultado do concurso que ocorreu no IBAMA, foram designados 
três servidores para as FLONAs (Tabela 1.1), sendo, neste mesmo ano, firmado o primeiro 
Plano de Utilização das UC, o qual foi aprovado em reunião com a comunidade e Conselho 
Consultivo, valendo como instrumento normativo para as atividades comunitárias nas UC. 
Este Plano de Utilização (atualmente denominado Plano de Gestão) foi elaborado com base 
nos já existentes nas Resex Chico Mendes e Alto Juruá. 

Neste mesmo ano, foi iniciado o processo de elaboração do Plano de Manejo único para as 
FLONAs do Macauã e São Francisco, de acordo com o “Roteiro Metodológico para 
Elaboração de Plano de Manejo para Florestas Nacionais” (IBAMA, 2003), utilizando os 
dados contidos no plano realizado pelo CTA, em 1997/98 (CTA, 1998; IBAMA, 1999).  

Em 2007, o processo de elaboração do Plano de Manejo, ainda em andamento, foi 
beneficiado pela designação de quatro Analistas Ambientais para a FLONA do Macauã, 
como resultado do concurso realizado em 2005 (Tabela 1.1). Foram realizados novos 
levantamentos da fauna, em 2005 e sócio-econômico, em 2005 e 2007 (ICMBio, 2008a), 
quando foram entrevistadas todas as famílias residentes nas duas UC.  

 

Tabela 1.1: Evolução do quadro de pessoal, entre 1998 e 2013. 
Nome Ano de ingresso nas 

FLONAs 
Ano de saída das 

FLONAs 
Sebastião Santos da Silva 1998 2004 
Cláudia Conceição Cunha 2002 2003 
Carlos Fabiano Rozindo 
Cardoso 

2002 2004 

Anderson Alex Oliveira Duque 2003 2006 
Laura Cristina França Ferraz 2005 2010 
Edson Amaral 2006 - 
Íria de Oliveira Santos 2007 2011 
Maristela Resende Resendes 2007 2009 
Tadeu Rocha Pontes Filho 2009 - 
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Em 2008, foram realizadas seis reuniões técnicas com servidores do IBAMA, ICMBio e 
outras instituições com experiência em elaboração de planos de manejo, com o objetivo de 
estruturar, revisar e concluir o Plano de Manejo das FLONAs.  

A principal contribuição da comunidade se deu na Oficina de Planejamento Participativo- 
OPP, realizada em 2008 (Anexo 3.3 no Volume III - Anexos).  

O Conselho Consultivo das FLONAs, reativado a partir de 2007, também acompanhou e 
contribuiu para a construção do Plano e o aprovou, após os ajustes solicitados na Reunião 
Técnica para Conclusão do Plano de Manejo. Este também foi apresentado aos 
empresários da Associação Comercial de Sena Madureira, especialmente àqueles voltados 
ao setor madeireiro. 

Em 2009, a minuta do Plano de Manejo das Florestas Nacionais do Macauã e São 
Francisco foi aprovada pelos técnicos do ICMBio, responsáveis pelo plano de manejo, 
conforme Parecer N0 002/2009-ICMBio/DIUSP/CGFLO. 

Posteriormente, no mesmo ano, a Coordenação Geral de Florestas Nacionais encaminhou a 
minuta do Plano para análise da Coordenação de Plano de Manejo e também para o 
Conselho de Defesa Nacional – CDN, por efeito do disposto no Decreto N0 4.411/2002, que 
estabelece que “o Ministério da Defesa participará da elaboração, da análise e das 
atualizações do plano de manejo das unidades de conservação localizadas na faixa de 
fronteira”.  

O Gabinete de Segurança Institucional da Presidência da Republica recomendou ajustes na 
minuta do Plano de Manejo, por meio da Nota SAEI N0 344/2009 – RF. A nova versão, com 
a incorporação destas recomendações, foi objeto de nova análise por parte do CDN, que 
manteve a recomendação dos ajustes ainda não acatados pela equipe da UC, embora 
considerando que isto não prejudicaria os encaminhamentos para a publicação do 
documento (Aviso N0 66/2010/GSIPR/SAEI-AP; Nota SAEI-AP N040/2010-RF e Ofìcio N0 
100 – GSIPR/SAEI-AP).  

Diante disto, em julho de 2010, a Coordenação de Elaboração e Revisão de Plano de 
Manejo (COMAN) antiga CPLAM, encaminhou o processo e a minuta do Plano de Manejo 
para análise da PFE/ICMBio, de onde retornou com questionamentos e solicitação de nova 
análise, complementações e aprovação técnica do documento.  

Considerando os questionamentos pertinentes, a coordenação da COMAN solicitou que o 
Plano de Manejo fosse reestruturado, de acordo com as recomendações apresentadas. 

Neste meio tempo, também houve uma atualização do Roteiro Metodológico para 
Elaboração dos Planos de Manejo de Florestas Nacionais (ICMBio, 2009).  

Como forma de viabilizar a adequação do documento às recomendações e ao novo Roteiro, 
o processo de elaboração do Plano de Manejo iniciado em 2008 contou com o apoio técnico 
e financeiro do WWF-Brasil, através da implementação do Projeto Cabeceiras (Amazon 
Headwaters Iniciative), apoio mantido até a sua finalização, em 2013. 

Dentro desta parceria foi composta uma Equipe de Planejamento, responsável pela 
elaboração da nova versão do Plano de Manejo, constituída por 3 servidores do ICMBio, 
(designados pelo Boletim de Serviço nº11 de 15 de março de 2013), 2 representantes do 
WWF Brasil e 1 consultora contratada para este fim.  

Logo a seguir, foi realizada uma reunião da equipe para a Organização do Planejamento, 
quando foi decidido que a elaboração desta nova versão do Plano de Manejo utilizaria uma 
revisão dos dados já existentes, feita pela equipe de planejamento e pesquisadores com 
experiência na região, convidados a participar de uma oficina com este objetivo.  

Entre os dias 17 e 22 de março, parte da equipe de planejamento realizou uma viagem de 
reconhecimento nas UCs e região, incluindo um sobrevôo (Relatório incluído como Anexo 
3.5 no Volume III – Anexos). 
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A Oficina de Pesquisadores ocorreu entre 23 e 25 de abril, em Sena Madureira, contando 
com 21 participantes, entre os quais, pesquisadores que realizaram estudos no interior das 
FLONAs, entre 1996 e 1998 e entre 2007 e 2008, pesquisadores com experiência na Resex 
Cazumbá-Iracema e outros com projetos na região das UC, antigos gestores das FLONAs, 
representantes do Serviço Florestal Brasileiro e representante da comunidade, além da 
equipe de planejamento (Figura 1.1). Nesta oficina, foi inicialmente discutida a 
caracterização ambiental e social das UCs e, com base neste conhecimento, foram 
estabelecidas as bases para o planejamento da sua futura gestão: identificação dos alvos de 
biodiversidade e de bem estar social, das ameaças e oportunidades relacionadas aos alvos, 
proposta de um plano de ação com objetivos, estratégias e resultados esperados para os 
próximos 5 ou 10 anos, proposta de zoneamento para as UC. O relatório completo desta 
oficina encontra-se como anexo 3.6 no Volume III – Anexos. 

 
Figura 1.1: Aspecto da Reunião de Planejamento realizada em Sena Madureira. 

 
 

Estas propostas para o planejamento das UC foram consolidadas em reunião técnica da 
equipe de planejamento, realizada em Brasília, de 14 a 17 de maio. 

Uma versão preliminar do Volume I (diagnóstico) foi entregue no mês de junho e a versão 
revisada, no mês de agosto. 

A versão preliminar do Volume II (planejamento) foi entregue em agosto e a versão revisada 
em novembro, após consolidação do mesmo em reunião técnica da equipe de 
planejamento, realizada em Brasília, de 28 a 30 de outubro.  

No mês de outubro, foi feita uma apresentação da proposta do Plano de Manejo (Volume I e 
II) para a comunidade e Conselho, com discussão e consulta, sendo a versão final 
apresentada e aprovada pelo Conselho Consultivo em 25 de novembro. 

A versão final do documento, com a incorporação das sugestões recebidas, foi entregue em 
21 de dezembro de 2013. 
 

1.1.3. Localização e Acessos. 

As Florestas Nacionais do Macauã e São Francisco estão localizadas na Amazônia 
Ocidental, no Município de Sena Madureira, Estado do Acre, às margens do rio Macauã, 
afluente do rio Iaco, componente da bacia hidrográfica do rio Purus (Figura 1.2).  

A FLONA de Macauã encontra-se na latitude 09º 41’ 47” a 10º 12’ 00” S e longitude 69º 12’ 
07” a 69º 57’ 00” W, sendo limitada ao sudeste pelo próprio rio Macauã e com a FLONA de 
São Francisco; ao sudoeste pelo rio Macauã e Seringal Quatipuary; ao leste, oeste, 
nordeste e noroeste pela Reserva Extrativista Cazumbá-Iracema.  

A Floresta Nacional de São Francisco encontra-se na latitude 09º 46’ 38” a 10º 00’ 37” S e 
longitude 69º 16’ 19” a 69º 31’ 28” W, limitando-se ao sudeste com os Seringais Palmares e 
Fortaleza, ao sudoeste com os Seringais Palmares e Potiguar e ao noroeste e nordeste com 
a FLONA do Macauã.  
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Figura 1.2: Localização das FLONAs do Macauã e de São Francisco. 

 
 
Como mostra o mapa da Figura 1.3, para acessar as Florestas Nacionais do Macauã e de 
São Francisco, a partir de Rio Branco, segue-se pela BR 364, por 150 km, até Sena 
Madureira, onde fica o escritório do ICMBio. Partindo da cidade de Sena Madureira, é 
possível seguir por via terrestre apenas no período da estiagem (maio a outubro), seguindo 
por um ramal, com cerca de 150km de extensão, até a sede da associação dos moradores; 
daí em diante, até a sede das FLONAs, são mais 20 km sem condições de transito por 
carro. No período da cheia, ou inverno amazônico (novembro a abril) o transporte é feito por 
meio fluvial, pelos rios Iaco e Macauã. No interior das FLONAs, o deslocamento é feito pelos 
igarapés, restritos às épocas de cheias. Durante a estiagem, o transito é feito em animais de 
carga ou a pé.  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Figura 1.3: Localização dos acessos para as FLONAs. 
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1.1.4 Ficha Técnica das Unidades de Conservação. 
 
1.1.4.1 Ficha Técnica da Floresta Nacional do Macauã. 
 

Ficha Técnica da Floresta Nacional do Macauã  

Nome da Unidade de Conservação: Floresta Nacional do Macauã  
Coordenação Regional: Coordenação Regional 1 – CR1 Porto Velho  
Unidade de Apoio Administrativo e Financeiro: UAAF Manaus  
Endereço da sede: 
Telefone: 
Fax: 
e-mail: 
Site: 

Av. Avelino Chaves, 1935. Bosque. Sena 
Madureira/AC. CEP: 69940-000 
68 3612 3204 
68 3612 3204 

flona_macaua@yahoo.com.br 
http://www.icmbio.gov.br/biodiversidade/unid
ades-de-conservacao/biomas-
brasileiros/amazonia/unidades-de-
conservacao-amazonia/470-flona-de-
macaua 

Superfície da Unidade de Conservação (ha): 173.475,00 

Perímetro da Unidade de Conservação (km): 259.421 
Superfície da ZA (ha):  
Perímetro da ZA (km):  
Município abrangido pela Unidade de 
Conservação: 

Sena Madureira 

Estados que abrange: Acre 
Coordenadas geográficas (latitude e 
longitude): 

latitude: 09º 41’ 49” a 10º 12’ 25” S e 
longitude: 69º 12’ 02” a 69º 57’ 06” W. 
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Data de criação e número do Decreto: Decreto no. 96.189, de 21 de junho de 1988. 
Marcos geográficos referenciais dos limites: Quase sua totalidade fica situada à margem 

esquerda do rio Macauã, abrangendo 
grande parte da bacia do referido rio. 

Biomas e ecossistemas: Amazônia 
Atividades ocorrentes: Extrativismo e agricultura de subsistência 

Educação ambiental ¹: 

Ações de educação ambiental são 
realizadas desde 2005, junto aos moradores 
da FLONA e segmentos sociais do 
município de Sena Madureira. 

Fiscalização ¹: 
Ações regulares de fiscalização são feitas 
na área. 

Pesquisa ¹ 

Na área são desenvolvidas pesquisas 
envolvendo o manejo de produtos florestais 
não-madeireiros e conhecimentos 
tradicionais dos ribeirinhos residentes. 

Visitação ²: Não é praticada visitação na UC.. 

Atividades conflitantes ³: 

A prática da agricultura tradicional constitui 
uma atividade conflitante exercida na área, 
cujo impacto é reduzido pela baixa 
densidade demográfica. 

 
 
1.1.4.2 Ficha Técnica da Floresta Nacional de São Francisco  
 

Ficha Técnica da Floresta Nacional de São Francisco  

Nome da Unidade de Conservação: Floresta Nacional de São Francisco  
Coordenação Regional: Coordenação Regional 1 – CR1 Porto Velho  
Unidade de Apoio Administrativo e Financeiro: UAAF manaus  
Endereço da sede: 
 
Telefone: 
Fax: 
e-mail: 
Site: 

Av. Avelino Chaves, 1935. Bosque. Sena 
Madureira/AC. CEP: 69940-000 
68 3612 3204 
68 3612 3204 
flona_macaua@yahoo.com.br 
http://www.icmbio.gov.br/biodiversidade/unid
ades-de-conservacao/biomas-
brasileiros/amazonia/unidades-de-
conservacao-amazonia/823-flona-de-sao-
francisco 

Superfície da Unidade de Conservação (ha): 21.600,00 

Perímetro da Unidade de Conservação (km): 83.246 
Superfície da ZA (ha):  
Perímetro da ZA (km):  
Município abrangido pela Unidade de 
Conservação: 

Sena Madureira 

Estados que abrange: Acre 
Coordenadas geográficas (latitude e 
longitude): 

Latitude: 09º 46’ 38” a 10º 00’ 37” S e 
Longitude: 69º 16’ 19” a 69º 31’ 28” W. 

Data de criação e número do Decreto: Decreto S/No, de 07 de agosto de 2001. 
Marcos geográficos referenciais dos limites: Quase sua totalidade fica situada à margem 

direita do rio Macauã, abrangendo grande 
parte da bacia do referido rio. 

Biomas e ecossistemas: Amazônia 
Atividades ocorrentes: Extrativismo e agricultura de subsistência 
Educação ambiental: Ações regulares de fiscalização são feitas 

na área. 
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Fiscalização: 

Ações de educação ambiental são 
realizadas desde 2005, junto aos moradores 
da FLONA e segmentos sociais do 
município de Sena Madureira. 

Pesquisa: 

Na área são desenvolvidas pesquisas 
envolvendo o manejo de produtos florestais 
não-madeireiros e conhecimentos 
tradicionais dos ribeirinhos residentes da 
área. 

Visitação: Não é praticada visitação na UC. 

Atividades conflitantes: 

A prática da agricultura tradicional constitui 
uma atividade conflitante exercida na área, 
cujo impacto é reduzido pela baixa 
densidade demográfica. 
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1.2 REPRESENTATIVIDADE DAS FLORESTAS NACIONAIS DO MACAUÃ E SÃO 
FRANCISCO. 
 

1.2.1. As FLONAs no Contexto Internacional e Zona de Fronteira. 

As Florestas Nacionais do Macauã e São Francisco são unidades de conservação federais 
de desenvolvimento sustentável, sob administração do Instituto Chico Mendes de 
Conservação da Biodiversidade – ICMBio. Fazem parte do Sistema Nacional de Unidades 
de Conservação – SNUC e, desta forma, representam uma das estratégias nacionais para o 
cumprimento dos compromissos, acordos e tratados multilaterais firmados pelo Brasil e 
outros países em busca de soluções globais para as questões ambientais. 

Entre estes, a Convenção sobre a Diversidade Biológica - CDB, visando conter a crescente 
alteração de ecossistemas e a destruição de habitats e espécies, está diretamente 
relacionada às unidades de conservação (UNEP/CBD/COP5, 2000; UNEP/CBD/COP7, 
2004). Como signatário da CDB o Brasil assumiu, entre outros compromissos, o de 
incorporar o Enfoque Ecossistêmico à Política Nacional da Biodiversidade, instituída 
mediante o Decreto nº 4.339/02. O enfoque ecossistêmico reconhece as áreas protegidas 
como centros vitais para atingir os objetivos da Convenção sobre Diversidade Biológica e 
apresenta 12 princípios para embasar o planejamento dessas áreas, adaptados às 
características nacionais, regionais e locais. 

Vários outros acordos e convenções internacionais, nos quais o Brasil é signatário, visam 
conciliar adequadamente a conservação e a utilização sustentável das florestas e a 
biodiversidade e podem se constituir em oportunidade de investimentos e de cooperação 
para gestão das FLONAs, entre os quais os citados a seguir: 

- Convenção - Quadro das Nações Unidas sobre Mudança Climática: visa alcançar a 
estabilização das concentrações de gases de efeito estufa na atmosfera num nível que 
impeça uma interferência antrópica perigosa no sistema climático.  

- Convenção sobre o Comércio Internacional de Espécies da Flora e Fauna Selvagens em 
Perigo de Extinção – CITES: envolvendo 172 países, objetiva assegurar que o comércio de 
animais e plantas não ponha em risco a sua sobrevivência no estado selvagem. A CITES 
atribui diferentes graus de proteção a mais de 30.000 espécies de animais e de plantas, 
inscritas em três apêndices (I, II e III) consoantes o grau de proteção. 

- Agenda 21 Global e Agenda 21 Brasileira: plano de ação para ser adotado global, nacional 
e localmente, por organizações do sistema das Nações Unidas, governos e pela sociedade 
civil, representa a mais abrangente tentativa de orientar para um novo padrão de 
desenvolvimento para o século XXI, cujo alicerce é a sinergia da sustentabilidade ambiental, 
social e econômica, perpassando em todas as ações propostas. 

- Convenção sobre Controle de Movimentos Transfronteiriços de Resíduos Perigosos - 
Convenção da Basiléia: procura coibir o tráfego ilícito e prevê a intensificação da 
cooperação internacional para a gestão adequada desses resíduos, envolvendo 136 países. 

- Lista vermelha de espécies ameaçadas – IUCN: define prioridades de ações a partir de 
informações sobre o risco de extinção de espécies e auxilia a identificar as espécies em 
estado mais crítico de conservação. 

 

As duas FLONAs também estão inseridas na Faixa de Fronteira Internacional, área com 150 
km de largura, ao longo das fronteiras terrestres, considerada fundamental para a defesa do 
território nacional, conforme o Artigo 20 da Constituição Federal de 1988. A faixa de fronteira 
brasileira encontra-se dividida em três grandes arcos, como mostra a Figura 1.4. O Estado 
do Acre está localizado no chamado Arco Norte, que compreende além do Acre, a faixa de 
fronteira dos estados do Amapá, Pará, Amazonas e Roraima.  



 

Todos os 22 municípios do Estado do Acre encontram
localizados na Faixa de Fronteira, que ocupa 2.183 km, dividida ao sul e ao leste com a 
Bolívia e ao sul e ao oeste com o Peru. O Município de Sena Madureira, onde se localizam 
as FLONAs, encontra-se na 
Norte. 

Figura 1.4: Arcos e sub-regiões da faixa de fronteira internacional brasileira

 

Nos limites do Acre com o Peru há um conjunto contínuo de 43 áreas naturais 
ocupando uma área de mais de 7 milhões e meio de hectares, como mostra a Figura 1.5. No 
lado brasileiro, estas áreas fazem parte da proposta de "Corredor Ecológico Oeste
Amazônico", no âmbito do "Projeto Corredores Ecológicos" e do “Programa Pi
Proteção das Florestas Tropicais do Brasil”. (MMA/PPG7, 2002).  

No lado peruano, estas as áreas fazem parte do Sistema Nacional de Áreas Naturais 
Protegidas pelo Estado (SINANPE), que tem o objetivo de contribuir para o desenvolvimento 
sustentável do país por meio da gestão eficiente das áreas que conservam amostras 
representativas da diversidade biológica, garantindo os serviços ambientais, sociais e 
econômicos à sociedade. A coordenação e gestão do SINANPE é uma das 
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Todos os 22 municípios do Estado do Acre encontram-se integral ou parcialmente 
localizados na Faixa de Fronteira, que ocupa 2.183 km, dividida ao sul e ao leste com a 
Bolívia e ao sul e ao oeste com o Peru. O Município de Sena Madureira, onde se localizam 

se na Sub-região VI - Vale do Acre – Alto Purus, sub

regiões da faixa de fronteira internacional brasileira. 

Nos limites do Acre com o Peru há um conjunto contínuo de 43 áreas naturais 
ocupando uma área de mais de 7 milhões e meio de hectares, como mostra a Figura 1.5. No 
lado brasileiro, estas áreas fazem parte da proposta de "Corredor Ecológico Oeste
Amazônico", no âmbito do "Projeto Corredores Ecológicos" e do “Programa Pi
Proteção das Florestas Tropicais do Brasil”. (MMA/PPG7, 2002).   

as áreas fazem parte do Sistema Nacional de Áreas Naturais 
Protegidas pelo Estado (SINANPE), que tem o objetivo de contribuir para o desenvolvimento 

el do país por meio da gestão eficiente das áreas que conservam amostras 
representativas da diversidade biológica, garantindo os serviços ambientais, sociais e 
econômicos à sociedade. A coordenação e gestão do SINANPE é uma das 
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se integral ou parcialmente 
localizados na Faixa de Fronteira, que ocupa 2.183 km, dividida ao sul e ao leste com a 
Bolívia e ao sul e ao oeste com o Peru. O Município de Sena Madureira, onde se localizam 

Alto Purus, sub-divisão do Arco 

  

Nos limites do Acre com o Peru há um conjunto contínuo de 43 áreas naturais protegidas, 
ocupando uma área de mais de 7 milhões e meio de hectares, como mostra a Figura 1.5. No 
lado brasileiro, estas áreas fazem parte da proposta de "Corredor Ecológico Oeste-
Amazônico", no âmbito do "Projeto Corredores Ecológicos" e do “Programa Piloto para 

as áreas fazem parte do Sistema Nacional de Áreas Naturais 
Protegidas pelo Estado (SINANPE), que tem o objetivo de contribuir para o desenvolvimento 

el do país por meio da gestão eficiente das áreas que conservam amostras 
representativas da diversidade biológica, garantindo os serviços ambientais, sociais e 
econômicos à sociedade. A coordenação e gestão do SINANPE é uma das 



 

responsabilidades do Institu
Ministério da Agricultura (http://www.infoandina.org)
 

Figura 1.5: Conjunto de Áreas Naturais Protegidas na faixa de fronteira internacional do 
Acre. 

 

As unidades de conservação localizadas na Faixa de Fronteira brasileira também estão 
legalmente subordinadas à atuação das Forças Armadas e da Polícia Federal, por força do 
disposto no Decreto nº 4.411, de 7 de outubro de 2002.

Mesmo assim, segundo Iglesias 
indígenas no limite internacional Brasil
diretamente não apenas as populações indígenas e tradicionais acreanas que ali vivem, 
mas, em certa medida, a tod

Há um aumento no tráfico de drogas, especialmente da pasta base de coca, numa rota que, 
de acordo com Iglesias & Aquino (2006), começa na cidade de 
rio de Las Piedras e dali segue por terra até as c
cujas nascentes ficam no Peru. O crescente número de apreensões feitas pelas Polícias 
Federal e Rodoviária em diferentes pontos da BR
drogas, bem como de armas e carros roub

As cidades de Puerto Maldonado 
transformaram-se nos principais pólos do tráfico de drogas para o estado do Acre. Os 
transportadores, conhecidos como "mulas" a serviço 
indígenas e áreas protegidas da região como rota para ludibriar a fiscalização policial nas 
fronteiras (Figura 1.6). 
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Instituto Nacional de Recursos Naturales - INRENA, subordinado ao 
http://www.infoandina.org). 

Conjunto de Áreas Naturais Protegidas na faixa de fronteira internacional do 

unidades de conservação localizadas na Faixa de Fronteira brasileira também estão 
legalmente subordinadas à atuação das Forças Armadas e da Polícia Federal, por força do 
disposto no Decreto nº 4.411, de 7 de outubro de 2002. 

Mesmo assim, segundo Iglesias (2005), a localização das unidades de conservação e terras 
indígenas no limite internacional Brasil-Peru, implica em desdobramentos que afetam 
diretamente não apenas as populações indígenas e tradicionais acreanas que ali vivem, 
mas, em certa medida, a toda a população do estado do Acre. 

aumento no tráfico de drogas, especialmente da pasta base de coca, numa rota que, 
de acordo com Iglesias & Aquino (2006), começa na cidade de Puerto Maldonado

e dali segue por terra até as cabeceiras do rio Iaco ou do igarapé Abismo, 
cujas nascentes ficam no Peru. O crescente número de apreensões feitas pelas Polícias 
Federal e Rodoviária em diferentes pontos da BR-317, confirmam o aumento no tráfico de 
drogas, bem como de armas e carros roubados, no lado acreano da fronteira.

Puerto Maldonado e Iñapari, no Peru, e Cobija e 
se nos principais pólos do tráfico de drogas para o estado do Acre. Os 

transportadores, conhecidos como "mulas" a serviço do narcotráfico utilizam as terras 
indígenas e áreas protegidas da região como rota para ludibriar a fiscalização policial nas 
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INRENA, subordinado ao 

Conjunto de Áreas Naturais Protegidas na faixa de fronteira internacional do 

 

unidades de conservação localizadas na Faixa de Fronteira brasileira também estão 
legalmente subordinadas à atuação das Forças Armadas e da Polícia Federal, por força do 

(2005), a localização das unidades de conservação e terras 
Peru, implica em desdobramentos que afetam 

diretamente não apenas as populações indígenas e tradicionais acreanas que ali vivem, 

aumento no tráfico de drogas, especialmente da pasta base de coca, numa rota que, 
Puerto Maldonado, sobe o 

abeceiras do rio Iaco ou do igarapé Abismo, 
cujas nascentes ficam no Peru. O crescente número de apreensões feitas pelas Polícias 

317, confirmam o aumento no tráfico de 
ados, no lado acreano da fronteira. 

e Bolpebra, na Bolívia, 
se nos principais pólos do tráfico de drogas para o estado do Acre. Os 

do narcotráfico utilizam as terras 
indígenas e áreas protegidas da região como rota para ludibriar a fiscalização policial nas 



 

Figura 1.6: Rota do tráfico transfronteiriço de drogas no Acre e Rondônia

Fonte: Trabalho de campo, 2001, L. Machado, UFRJ, CNPq.

Outra atividade que também poderá alterar a dinâmica desta região de fronteira é a 
construção da Rodovia Interoceânica, concluída em 2012, visando o acesso dos produtos 
brasileiros aos portos peruanos e chilenos, no Oceano Pac
impactos indiretos da implantação de rodovias, em especial nas condições amazônicas, 
podem ser gravíssimos: sua implantação é seguida pelo desmatamento e a invasão de 
terras, inclusive as legalmente protegidas, aumentando a de
inter étnicos, a desigualdade e o crescimento urbano desordenado. No relatório final da 
Fase I do Zoneamento Ecológico Econômico do Estado do Acre (Acre, 2006), Iglesias & 
Aquino (2006) já alertavam para o fato de que a in
e com os portos no Pacífico poderiam provocar grandes transformações ambientais e 
sociais nessa região, num futuro próximo.

 

1.2.2. Análise das FLONAs no Contexto Amazônico.

As Florestas Nacionais d
contexto internacional e nacional por sua localização na Amazônia, bioma com mais de seis 
milhões de quilômetros quadrados, em sua maior parte (cerca de 60%) em território 
brasileiro, ocupando, também, parte de oito pa
(9,9%), Venezuela (6,3%), Colômbia (6,7%), Equador (1,1%), Guiana (3,2%), Suriname 
(2,5%) e Guiana Francesa (1,3%) (Fonseca & Silva, 2005). A Amazônia, além de guardar 
enorme quantidade de carbono, possui uma i
importante função na regulação do clima e do regime hidrológico regional, nacional e global 
(Primack & Corlett, 2005).  

Na “Avaliação e identificação de Ações Prioritárias para a Conservação, Utilização 
Sustentável e Repartição dos Benefícios da Biodiversidade da Amazônia Brasileira”, em sua 
primeira etapa, desenvolvida entre 1999 e 2000, foram propostas 385 áreas prioritár
a conservação da biodiversidade da Amazônia Legal (247 de extrema importância biológica, 
107 de muito alta importância, 08 de alta importância e 23 como insuficientemente 
conhecidas, mas de provável importância biológica) e recomendada a criação d
unidades de conservação, sendo 24 de proteção integral, 22 de uso sustentável, 6 de 
categoria mista (mosaico) e 15 que necessitavam de maiores estudos para a definição do 
grupo e categoria (MMA, 2001). Nesta avaliação, a área das FLONAs foi descrita c
insuficientemente conhecida, mas de provável importância para invertebrados e aves (parte 
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Rota do tráfico transfronteiriço de drogas no Acre e Rondônia. 

2001, L. Machado, UFRJ, CNPq. 

Outra atividade que também poderá alterar a dinâmica desta região de fronteira é a 
construção da Rodovia Interoceânica, concluída em 2012, visando o acesso dos produtos 
brasileiros aos portos peruanos e chilenos, no Oceano Pacífico. Estudos mostram que os 
impactos indiretos da implantação de rodovias, em especial nas condições amazônicas, 
podem ser gravíssimos: sua implantação é seguida pelo desmatamento e a invasão de 
terras, inclusive as legalmente protegidas, aumentando a degradação das terras, os conflitos 

étnicos, a desigualdade e o crescimento urbano desordenado. No relatório final da 
Fase I do Zoneamento Ecológico Econômico do Estado do Acre (Acre, 2006), Iglesias & 
Aquino (2006) já alertavam para o fato de que a interligação rodoviária do Acre com o Peru 
e com os portos no Pacífico poderiam provocar grandes transformações ambientais e 
sociais nessa região, num futuro próximo. 

1.2.2. Análise das FLONAs no Contexto Amazônico. 

As Florestas Nacionais do Macauã e São Francisco também assumem importância no 
contexto internacional e nacional por sua localização na Amazônia, bioma com mais de seis 
milhões de quilômetros quadrados, em sua maior parte (cerca de 60%) em território 
brasileiro, ocupando, também, parte de oito países da América do Sul 
(9,9%), Venezuela (6,3%), Colômbia (6,7%), Equador (1,1%), Guiana (3,2%), Suriname 
(2,5%) e Guiana Francesa (1,3%) (Fonseca & Silva, 2005). A Amazônia, além de guardar 
enorme quantidade de carbono, possui uma imensa riqueza biológica e cultural, exerce 
importante função na regulação do clima e do regime hidrológico regional, nacional e global 

 

Na “Avaliação e identificação de Ações Prioritárias para a Conservação, Utilização 
Sustentável e Repartição dos Benefícios da Biodiversidade da Amazônia Brasileira”, em sua 
primeira etapa, desenvolvida entre 1999 e 2000, foram propostas 385 áreas prioritár
a conservação da biodiversidade da Amazônia Legal (247 de extrema importância biológica, 
107 de muito alta importância, 08 de alta importância e 23 como insuficientemente 
conhecidas, mas de provável importância biológica) e recomendada a criação d
unidades de conservação, sendo 24 de proteção integral, 22 de uso sustentável, 6 de 
categoria mista (mosaico) e 15 que necessitavam de maiores estudos para a definição do 
grupo e categoria (MMA, 2001). Nesta avaliação, a área das FLONAs foi descrita c
insuficientemente conhecida, mas de provável importância para invertebrados e aves (parte 

orestas Nacionais do Macauã e de São Francisco, AC  
Volume I – Diagnóstico 

 

14 

 

Outra atividade que também poderá alterar a dinâmica desta região de fronteira é a 
construção da Rodovia Interoceânica, concluída em 2012, visando o acesso dos produtos 

ífico. Estudos mostram que os 
impactos indiretos da implantação de rodovias, em especial nas condições amazônicas, 
podem ser gravíssimos: sua implantação é seguida pelo desmatamento e a invasão de 

gradação das terras, os conflitos 
étnicos, a desigualdade e o crescimento urbano desordenado. No relatório final da 

Fase I do Zoneamento Ecológico Econômico do Estado do Acre (Acre, 2006), Iglesias & 
terligação rodoviária do Acre com o Peru 

e com os portos no Pacífico poderiam provocar grandes transformações ambientais e 

ancisco também assumem importância no 
contexto internacional e nacional por sua localização na Amazônia, bioma com mais de seis 
milhões de quilômetros quadrados, em sua maior parte (cerca de 60%) em território 

íses da América do Sul - Bolívia (5,3%), Peru 
(9,9%), Venezuela (6,3%), Colômbia (6,7%), Equador (1,1%), Guiana (3,2%), Suriname 
(2,5%) e Guiana Francesa (1,3%) (Fonseca & Silva, 2005). A Amazônia, além de guardar 

mensa riqueza biológica e cultural, exerce 
importante função na regulação do clima e do regime hidrológico regional, nacional e global 

Na “Avaliação e identificação de Ações Prioritárias para a Conservação, Utilização 
Sustentável e Repartição dos Benefícios da Biodiversidade da Amazônia Brasileira”, em sua 
primeira etapa, desenvolvida entre 1999 e 2000, foram propostas 385 áreas prioritárias para 
a conservação da biodiversidade da Amazônia Legal (247 de extrema importância biológica, 
107 de muito alta importância, 08 de alta importância e 23 como insuficientemente 
conhecidas, mas de provável importância biológica) e recomendada a criação de 80 
unidades de conservação, sendo 24 de proteção integral, 22 de uso sustentável, 6 de 
categoria mista (mosaico) e 15 que necessitavam de maiores estudos para a definição do 
grupo e categoria (MMA, 2001). Nesta avaliação, a área das FLONAs foi descrita como área 
insuficientemente conhecida, mas de provável importância para invertebrados e aves (parte 



 

da região), como área de extrema importância para mamíferos e de muito alta importância 
para biota aquática. No relatório da “área botânica” (Nelson & Olivei
Seminário, as florestas dominadas por bambus (
com baixa proteção e média prioridade para criação de novas UC, como mostra a Figura 
1.7. 

Figura 1.7: Distribuição, estado de conservação e sugestõ
em Florestas de Transição dominadas por 
altitude (verde = UC; vermelho=área semi

Fonte: Nelson & Oliveira, 1999. 

 

O Sistema Nacional de Unidades de Conservação da Natureza 
2000, estabeleceu uma base legal consistente para a criação, implantação e manejo das 
unidades de conservação brasileiras (Brasil, 2000). Dentro deste Sistema,
Brasileira, com 503.735.569ha, possui 64,9 milhões de hectares ou 12,9% de sua área 
protegidos em unidades de conservação federais e estaduais (Tabela 1.2). Além destas, há 
também as Terras Indígenas, que representam 23,2 % da Amazônia Legal.

 

Tabela 1.2: Unidades de Conservação na Amazônia Legal.
Unidades de 
Conservação 

FEDERAIS 

Proteção Integral  
Parque Nacional  

Reserva Biológica  

Estação Ecológica  

Reserva Ecológica  

Área de Relevante 
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da região), como área de extrema importância para mamíferos e de muito alta importância 
No relatório da “área botânica” (Nelson & Olivei

Seminário, as florestas dominadas por bambus (Guadua spp.), no Acre
com baixa proteção e média prioridade para criação de novas UC, como mostra a Figura 

Distribuição, estado de conservação e sugestões para novas unidades de conservação 
em Florestas de Transição dominadas por Guadua spp. arborescente, em terra firme 
altitude (verde = UC; vermelho=área semi-protegida; amarelo= sem restrição de uso)

Sistema Nacional de Unidades de Conservação da Natureza – SNUC, Lei n° 9.985 de 
2000, estabeleceu uma base legal consistente para a criação, implantação e manejo das 
unidades de conservação brasileiras (Brasil, 2000). Dentro deste Sistema,
Brasileira, com 503.735.569ha, possui 64,9 milhões de hectares ou 12,9% de sua área 
protegidos em unidades de conservação federais e estaduais (Tabela 1.2). Além destas, há 
também as Terras Indígenas, que representam 23,2 % da Amazônia Legal.

Unidades de Conservação na Amazônia Legal. 

Quantidade Área (Ha) 

94 36.160.819 

40 15.562.927 
13 9.369.695 

8 2.940.800 

13 3.058.279 

3 173.289 

3 20.864 
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da região), como área de extrema importância para mamíferos e de muito alta importância 
No relatório da “área botânica” (Nelson & Oliveira, 1999), para este 

o Acre, foram consideradas 
com baixa proteção e média prioridade para criação de novas UC, como mostra a Figura 

es para novas unidades de conservação 
. arborescente, em terra firme - 100 a 600m de 

protegida; amarelo= sem restrição de uso). 

 

SNUC, Lei n° 9.985 de 
2000, estabeleceu uma base legal consistente para a criação, implantação e manejo das 
unidades de conservação brasileiras (Brasil, 2000). Dentro deste Sistema, a Amazônia Legal 
Brasileira, com 503.735.569ha, possui 64,9 milhões de hectares ou 12,9% de sua área 
protegidos em unidades de conservação federais e estaduais (Tabela 1.2). Além destas, há 
também as Terras Indígenas, que representam 23,2 % da Amazônia Legal. 

% 

7,18 

3,06 
1,83 

0,59 

0,61 

0,03 

0,00 
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Interesse Ecológico  

Uso Sustentável  54 20.597.892 4,11 

Florestas Nacionais  35 16.334.987 13,26 

Reservas 
Extrativistas  

16 16.323.179 0,76 

Áreas de Proteção 
Ambiental  

3 439.726 0,09 

ESTADUAIS  80 28.747.445 5,72 
Proteção integral  34 5.353.951 1,07 

Parque Estadual  21 4.666.799 0,93 

Reserva Biológicas 
Estaduais  

5 106.182 0,02 

Estações Ecológicas 
Estaduais  

5 347.070 0,07 

Reserva Ecológica 
Estadual  

3 233.900 0,05 

Uso Sustentável  46 23.393.494 4,65 

Florestas Estaduais 
de Desenvolvimento 
Sustentado  

10 1.371.638 0,27 

Florestas Estaduais 
Extrativistas  

3 1.438.907 0,29 

Florestas Estaduais  4 172.634 0,01 

Áreas de Proteção 
Ambiental  

19 15.156.103 3,03 

Reservas 
Extrativistas 
Estaduais 1  

7 973.398 0,19 

Reservas de 
Desenvolvimento 
Sustentado  

3 4.280.814 0,86 

Amazônia Legal  174 64.908.264 12,90 
 1 Não estão incluídas 15 Resex de Rondônia (65.364 ha). Fonte: WWF Brasil em http://observatorio.wwf.org.br/  

 

Atualmente, a Amazônia já representa o bioma brasileiro com maior número de UCs, as 
quais também possuem os maiores tamanhos, mas ainda assim, considerados insuficientes 
diante da extensão e da importância nacional e global deste bioma e da crescente pressão 
antrópica existente.  

Verissimo et alii (2001), analisando a representatividade das UC em relação as 
fitofisionomias da Amazônia, identificaram que, dos 11 grupos de vegetação e suas 
subclasses, conforme classificação do IBGE (1989; 1992), somente as áreas de refúgio 
ecológico e formações pioneiras estão adequadamente protegidas, com 74,5% e 28,3%, 
respectivamente, em UCs de Proteção Integral, de Uso Sustentável e TIs. Para todas as 
demais fitofisionomias florestais o percentual protegido é bem menor, estando 12,9% nas 
unidades de uso sustentável e 8,8% nas de proteção integral. Neste contexto, as duas 
FLONAs constituem importantes áreas para a proteção das Florestas Ombrófilas Densa e 
Aberta, formações florestais dominantes no local e ainda pouco protegidas. 

As FLONAs também são representativas por fazerem parte da ecorregião Sudoeste da 
Amazônia que no Brasil engloba o Estado do Acre e parte oriental do Estado do Amazonas, 
e grande parte do Peru e Bolívia. Essa ecorregião é globalmente considerada prioritária para 
conservação e, segundo Oren (1991; 2001), destaca-se pelo seu grande valor biológico para 
conservação, compreendendo uma área de transição entre as terras baixas amazônicas e a 
Cordilheira Andina, com grande variedade de ecossistemas e habitats, grande riqueza de 
tipologias vegetais, gradientes topográficos e tipos de solos. Apresenta uma das maiores 
biodiversidades do bioma amazônico, com regiões de extrema importância biológica (Myers, 
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1988; Voss & Emmons, 1996), como o Parque Nacional de Manu, no Peru, considerado 
uma das áreas de maior biodiversidade do Planeta, e o Parque Nacional da Serra do 
Divisor, onde foram encontrados os maiores índices de diversidade florística e faunística na 
Amazônia Brasileira (SOS Amazônia, 1998).  

Conforme consta no Plano de Manejo do PE Chandless (Acre, 2010), a Ecorregião do 
Sudoeste da Amazônia, apesar do seu valor para a conservação em termos de área, está 
sub-representada em unidades de conservação, estando sua maior parte em áreas 
indígenas (37%). Apenas 8% da área estão protegidos em UC (sendo 2,8% em proteção 
integral e 5,28% em uso sustentável). As duas FLONAs em conjunto representam 
195.075ha desta ecorregião. 

 

1.2.3. As Florestas Nacionais e o SNUC. 

No Brasil, a concepção de florestas protegidas e manejadas pelo poder público e privado foi 
estabelecida pelo Decreto N0 17.042, de 16 de novembro de 1925, que criou o Serviço 
Florestal do Brasil e estabeleceu a classificação de Florestas Protetoras, Hortos Florestais e 
Florestas Modelos.  

Posteriormente, o Decreto N0 23.793, de 23 de janeiro de 1934, que estabeleceu o primeiro 
Código Florestal do Brasil, considerou estas florestas como áreas de conservação e, em 
1946, foi criada, no Ceará, a Floresta Nacional do Araripe-Apodi, utilizando pela primeira vez 
a denominação Floresta Nacional. A Floresta Nacional do Araripe-Apodi foi criada com o 
objetivo de conservar os recursos florestais para manter as nascentes que irrigavam os 
vales da região.  

A primeira Floresta Nacional legalmente instituída na Amazônia foi a Floresta Nacional de 
Caxiuanã, criada pelo Decreto Nº 239, de 28 de novembro de 1961, com área de 200.000 
hectares, localizada entre os rios Xingu e Tocantins, no Município de Melgaço – PA. Foi 
criada com o objetivo de regular a extração de madeira, o preço das sementes e das mudas 
utilizadas em florestamento e reflorestamento em propriedades particulares.  

Em 1965, foi sancionado um novo Código Florestal do Brasil (Lei 4.771/65), o qual 
oficializou a categoria de unidade de conservação denominada Floresta Nacional. Em 1967, 
todas as áreas federais denominadas Parques Florestais foram transformadas em Florestas 
Nacionais, pelo Instituto Brasileiro de Desenvolvimento Florestal – IBDF.  

Entre as décadas de 1960 a 1970, foram criadas 12 FLONAs, entre 1980 e 1990, foram 
mais 25, entre 2001 e 2004, foram mais 17 Unidades e de lá até o presente foram mais 11, 
num total de 65 FLONAs federais, como mostra a Tabela 1.3. Deste total, 32 Florestas 
Nacionais estão localizadas na Amazônia.  

Paralelamente, foram também criadas 46 Florestas Estaduais, das quais 32 estão 
localizadas na Amazônia. 

Tabela 1.3: Relação das Florestas Nacionais.  
Floresta Nacional  Localização  

FN Altamira Altamira - PA, Itaituba - PA, Trairão - PA 
FN da Mata Grande  Cachoeiro de Itapemirim - ES 
FN da Restinga de Cabedelo  Cabedelo - PB, João Pessoa - PB 
FN de Açu  Açu - RN 
FN de Açungui  Campo Largo - PR 
FN de Amapá Ferreira Gomes - AP, Pracuúba - AP, Amapá - 

AP, Calçoene - AP, Porto Grande - AP, Serra do 
Navio - AP, Tartarugalzinho - AP 

FN de Anauá  Rorainópolis - RR, Caracaraí - RR 
FN de Balata-Tufari Canutama - AM, Humaitá - AM, Tapauá - AM 
FN de Bom Futuro Porto Velho - RO, Buritis - RO 
FN de Brasília  Brasília - DF, Padre Bernardo - GO, Águas 

Lindas de Goiás - GO 
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FN de Caçador  Caçador - SC, Videira - SC 
FN de Canela  Canela - RS 
FN de Capão Bonito  Capâo Bonito - SP, Buri - SP 
FN de Carajás Parauapebas - PA, Canaã dos Carajás - PA, 

Água Azul do Norte - PA 
FN de Caxiuanã  Portel - PA, Melgaço - PA, Gurupá - PA, Porto de 

Moz - PA 
FN de Chapecó  Chapecó - SC, Guatambú - SC 
FN de Contendas do Sincorá Contendas do Sincorá - BA, Tanhaçu - BA 
FN de Cristópolis  Baianópolis - BA 
FN de Goytacazes  Linhares - ES 
FN de Humaitá Humaitá - AM 
FN de Ibirama Ibirama - SC, Apiúna - SC 
FN de Ipanema Iperó - SP, Araçoiaba da Serra - SP, Capela do 

Alto - SP 
FN de Irati  Fernandes Pinheiro - PR, Imbituva - PR, Teixeira 

Soares - PR 
FN de Itacaiunas  Marabá - PA, São Félix do Xingu - PA, 

Parauapebas - PA 
FN de Itaituba I  Itaituba - PA, Trairão - PA 
FN de Itaituba Ii  Itaituba - PA, Trairão - PA 
FN de Jacundá  Porto Velho - RO, Candeias do Jamari - RO 
FN de Jatuarana  Apuí - AM 
FN de Lorena  Lorena - SP 
FN de Macauã  Sena Madureira - AC 
N do Ibura  Nossa Senhora do Socorro - SE, Laranjeiras - SE 
FN do Iquiri  Lábrea - AM 
FN do Jamanxim  Novo Progresso - PA, Itaituba - PA 
FN do Jamari Cujubim - RO 
FN do Trairão  Rurópolis - PA, Trairão - PA, Itaituba - PA, 

Altamira - PA 
Fonte: Observatório de UCs, WWF Brasil. 

 

Em 2000, a Lei do SNUC (Lei n° 9.985 de 2000) enquadrou as Florestas Nacionais no grupo 
de Unidades de Uso Sustentável, o qual tem como objetivo básico “compatibilizar a 
conservação da natureza com o uso sustentável de parcela dos seus recursos naturais”. Na 
mesma Lei, as Florestas Nacionais são conceituadas da seguinte forma: 

Art. 17. A Floresta Nacional é uma área com cobertura florestal de espécies 
predominantemente nativas e tem como objetivo básico o uso múltiplo sustentável dos 
recursos florestais e a pesquisa científica, com ênfase em métodos para exploração 
sustentável de florestas nativas.  

§ 1o A Floresta Nacional é de posse e domínio públicos, sendo que as áreas particulares 
incluídas em seus limites devem ser desapropriadas de acordo com o que dispõe a lei.  

§ 2o Nas Florestas Nacionais é admitida a permanência de populações tradicionais que a 
habitam quando de sua criação, em conformidade com o disposto em regulamento e no 
Plano de Manejo da unidade.  

§ 3o A visitação pública é permitida, condicionada às normas estabelecidas para o manejo 
da unidade pelo órgão responsável por sua administração.  

§ 4o A pesquisa é permitida e incentivada, sujeitando-se à prévia autorização do órgão 
responsável pela administração da unidade, às condições e restrições por este 
estabelecidas e àquelas previstas em regulamento.  

§ 5o A Floresta Nacional disporá de um Conselho Consultivo, presidido pelo órgão 
responsável por sua administração e constituído por representantes de órgãos públicos, de 
organizações da sociedade civil e, quando for o caso, das populações tradicionais 
residentes.  
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§ 6o A unidade desta categoria, quando criada pelo Estado ou Município, será denominada, 
respectivamente, Floresta Estadual e Floresta Municipal.  

Em 2006, a Lei de Gestão das Florestas Públicas - LGFP (Lei Nº 11.284, de 2 de março de 
2006) dispôs sobre a gestão de florestas públicas para produção sustentável, instituiu o 
Serviço Florestal Brasileiro - SFB, na estrutura do Ministério do Meio Ambiente, e criou o 
Fundo Nacional de Desenvolvimento Florestal – FNDF (Brasil, 2006).  

Esta LGPF estabelece as condições de uso dos recursos florestais sob domínio público, 
incluindo as unidades de conservação de uso sustentável, assentamentos e outros, 
garantindo, em seus princípios básicos, o respeito ao direito da população, em especial das 
comunidades locais, terem acesso às florestas públicas e aos benefícios decorrentes de seu 
uso e conservação. Também determina que os processos de concessão florestal somente 
poderão ocorrer após a identificação de comunidades locais existentes e encaminhamento 
para destinação, seja por meio de criação de reservas extrativistas, assentamentos 
florestais ou de desenvolvimento sustentável ou outras formas previstas por lei.  

A LGFP também assegura às comunidades a possibilidade de participar das concessões 
florestais, as quais caracteriza como “a delegação onerosa, feita pelo poder concedente, do 
direito de praticar manejo florestal sustentável para exploração de produtos e serviços numa 
unidade de manejo, mediante licitação, à pessoa jurídica, em consórcio ou não, que atenda 
às exigências do respectivo edital de licitação e demonstre capacidade para seu 
desempenho, por sua conta e risco e por prazo determinado”.  

Esta Lei determina, ainda, que o órgão gestor elabore periodicamente um Plano Anual de 
Outorga Florestal - PAOF, contendo a descrição de todas as florestas públicas a serem 
submetidas aos processos de concessão, no ano em que vigorar. A inclusão de áreas de 
florestas públicas sob o domínio da União no PAOF requer manifestação prévia da 
Secretaria de Patrimônio da União, do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão e, 
quando estas estiverem situadas na faixa de fronteira, deverá ser previamente apreciado 
pelo Conselho de Defesa Nacional. 

Conforme consta no PAOF de 2013 (Brasil, 2013) “a floresta concedida permanece em pé, 
pois os contratos firmados somente permitem a obtenção do recurso florestal por meio das 
técnicas do manejo florestal e da exploração de impacto reduzido. Dessa forma, a área é 
utilizada em um sistema de rodízio, que permite a produção contínua e sustentável de 
madeira. Apenas de quatro a seis árvores são retiradas por hectare e o retorno à mesma 
área ocorrerá a cada 30 anos, permitindo o crescimento das árvores remanescentes.” Até 
2011, o Serviço Florestal Brasileiro havia efetivado dois contratos para concessão florestal, 
sendo um na FLONA do Jamari, em Rondônia, e outro na FLONA de Saracá-Taquera, no 
Pará. São 145 mil hectares a serem manejados durante 40 anos. Até julho de 2012, o SFB 
havia disponibilizado em pré-edital uma área de 817 mil hectares nos estados do Pará e 
Rondônia, nas FLONAs do Crepori, do Amana, Altamira, Jacundá e Saracá-Taquera. 

O PAOF de 2013 inclui as Florestas Nacionais do Macauã e São Francisco entre as 12 
Florestas Nacionais disponibilizadas para concessão.  

 

1.2.4. As FLONAs no Contexto Estadual do Acre. 

O Estado do Acre possui área de 164.221km², com uma população de 686.652 habitantes, o 
que representa uma das menores densidades demográficas médias do Brasil. Considerando 
os seus vinte e dois municípios, a capital Rio Branco comporta quase a metade do total da 
população (336.038 habitantes) e a cidade de Cruzeiro do Sul aparece como segundo pólo 
urbano (77.004 habitantes). Sete municípios têm menos de 10.000 habitantes e Sena 
Madureira, onde as FLONAs estão localizadas, possui 38.029 habitantes. (Acre em 
Números, 2013 em http://www.ac.gov.br)  

Localizado no extremo noroeste do Brasil, o Acre participa com 2,93% dos 5,3 milhões de 
km2 da Amazônia Legal Brasileira, sendo o Estado que mantém uma das maiores áreas de 



 

floresta tropical contínua intacta. Somente cerca de 12% dos 164.220 km
estadual foram desmatados, o que equivale a 1,2% de todo o desmatamento da Amazônia, 
segundo cálculos do governo do Acre. A 
formas com bambu e com palmeiras, é a fisionomia predominante (Figura 1.8).

 

Figura 1.8: Aspecto da Floresta Ombrófila Aberta predominante no Estado do Acre

Fonte: Arquivo ICMBio. 

 

No Acre, são encontradas cerca de 40% das espécies de mamíferos e 45% das espécies de 
aves do Brasil, além de 16% das espécies de animais brasileiros ameaçados de extinção 
(conforme Portaria Nº 1.522/89 do IBAMA). O Acre possui ainda quatro espécies 
consideradas como “Em Perigo de Extinção” pela IUCN (1996), sendo que duas delas só 
ocorrem no sudoeste da Amazônia: o uacari
bigodeiro Saguinus imperator imperator
uacari-vermelho só foi registrado no Parque Nacional da Serra do Divisor. Já 
imperator imperator tem boa parte da sua área de distribuição natural cobrindo o Vale do 
Acre, que é justamente a região mais desmatada do Estado.

Durante o Seminário de Macapá, 
de alta prioridade em termos de conservação biológica, e o interflúvio entre o rio Purus e rio 
Iaco, onde se localizam as FLONAs, 
364 e pelo aumento da pressão antr

As imagens das Figuras 1.9 e 1.10 mostram a grande mudança que ocorreu no Estado do 
Acre quanto à ocupação e uso da terra, em apenas 15 anos, entre 1990 e 2005.

 

Figura 1.9: Mapa do uso da terra no Estado do Acre, em 1990
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mbu e com palmeiras, é a fisionomia predominante (Figura 1.8).
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ermelho só foi registrado no Parque Nacional da Serra do Divisor. Já 

tem boa parte da sua área de distribuição natural cobrindo o Vale do 
Acre, que é justamente a região mais desmatada do Estado. 

Durante o Seminário de Macapá, em 1999, a região oeste do estado do Acre foi considerada 
de alta prioridade em termos de conservação biológica, e o interflúvio entre o rio Purus e rio 
Iaco, onde se localizam as FLONAs, como área de risco potencial pela proximidade da BR

to da pressão antrópica, no Vale do Acre (MMA, 2001). 

As imagens das Figuras 1.9 e 1.10 mostram a grande mudança que ocorreu no Estado do 
Acre quanto à ocupação e uso da terra, em apenas 15 anos, entre 1990 e 2005.
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Fonte: IBGE, Levantamento e Classificação da Cobertura 
e Uso da Terra do Estado do Acre. 

 

Figura 1.10: Mapa do uso da terra no Estado do Acre, em 2005

Fonte: ZEEE do Estado do Acre – Fase II. Mapa de 

 

Contudo, nos últimos anos tem havido uma diminuição na taxa de desmatamento no Estado. 
A Tabela 1.4 mostra a evolução do desmatamento entre 2000 e 2008 e, 
resultados do Sistema de Detecção do Desmatamento em Tempo Real (D
Nacional de Pesquisas Espaciais, entre novembro de 2012 e fevereiro de 2013, no Acre 
houve uma redução de 84%, caindo de 28 alertas para apenas quatro, enquanto na 
Amazônia Legal houve um aumento de 26% em alertas de desmatamento, quand
comparados ao mesmo período no ano anterior (INPE, 2013). 
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Fonte: IBGE, Levantamento e Classificação da Cobertura  

Mapa do uso da terra no Estado do Acre, em 2005 

Fase II. Mapa de Uso da Terra, 2005. 

Contudo, nos últimos anos tem havido uma diminuição na taxa de desmatamento no Estado. 
A Tabela 1.4 mostra a evolução do desmatamento entre 2000 e 2008 e, 
resultados do Sistema de Detecção do Desmatamento em Tempo Real (D
Nacional de Pesquisas Espaciais, entre novembro de 2012 e fevereiro de 2013, no Acre 
houve uma redução de 84%, caindo de 28 alertas para apenas quatro, enquanto na 
Amazônia Legal houve um aumento de 26% em alertas de desmatamento, quand
comparados ao mesmo período no ano anterior (INPE, 2013).  
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Contudo, nos últimos anos tem havido uma diminuição na taxa de desmatamento no Estado. 
A Tabela 1.4 mostra a evolução do desmatamento entre 2000 e 2008 e, de acordo com 
resultados do Sistema de Detecção do Desmatamento em Tempo Real (Deter), do Instituto 
Nacional de Pesquisas Espaciais, entre novembro de 2012 e fevereiro de 2013, no Acre 
houve uma redução de 84%, caindo de 28 alertas para apenas quatro, enquanto na 
Amazônia Legal houve um aumento de 26% em alertas de desmatamento, quando 



 

 

Tabela 1.4: Taxa de desmatamento anual no Estado do Acre, entre 2000 e 2008.

Ano 2000 2001

Área desmatada 

(km2) 
547 419

Fonte: Prodes (www.obt.inpe.br/prodes 1988 2008)

Apesar desta redução na área total desmatada, foi constatado um crescimento dos 
desmatamentos ocorridos em áreas inferiores a cinquenta hectares (Figura 1.11), indicando 
que a pecuária e os assentamentos rurais est
desmatamento no Estado (IBGE, 2009).

 

Figura 1.11: Classes de uso da terra no Acre, em 2009, diferenciadas por seus processos 
impactantes. 

Fonte: IBGE, 2009. 

Para controlar as taxas de desmatamento, o Estado tem adotado 
estas, investir na conservação da biodiversidade. Atualmente, o Acre conta com mais de 5 
milhões de hectares em Unidades de Conservação, considerando as UC federais e 
estaduais. Ao todo, são três Unidades de Conservação de Proteçã
Uso Sustentável, como mostra a Tabela 1.5 (Acre, 2006). A primeira unidade de 
conservação do Estado do Acre foi a Estação Ecológica Rio Acre, criada em 1981
incremento ocorreu entre 2000 e 2006, quando foram criados o P
as Florestas Estaduais Mogno, Rio Liberdade e Rio Gregorio, as Áreas de Proteção 
Ambiental Lago do Amapa, São Francisco e Raimundo Irineu Serra, as Florestas Nacionais 
Santa Rosa do Purus e São Francisco, e as Reservas Extrativist
Cazumba-Iracema e Riozinho da Liberdade. A criação dessas áreas representou um 
incremento de 2.545.413 hectares ou 105,84% no total das UC do Estado. Atualmente, as 
UC representam 34% da área do Estado, sendo 10,6% de proteção integral (1
23% de uso sustentável (3.701.780 ha). 

 
 
Tabela 1.5: Áreas Protegidas no Estado do Acre.

Categoria  
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Tabela 1.4: Taxa de desmatamento anual no Estado do Acre, entre 2000 e 2008.

2001 2002 2003 2004 2005 2006 2007

419 883 1.078 728 592 398 184

Prodes (www.obt.inpe.br/prodes 1988 2008) 

Apesar desta redução na área total desmatada, foi constatado um crescimento dos 
desmatamentos ocorridos em áreas inferiores a cinquenta hectares (Figura 1.11), indicando 
que a pecuária e os assentamentos rurais estão entre os principais vetores de 
desmatamento no Estado (IBGE, 2009). 

Classes de uso da terra no Acre, em 2009, diferenciadas por seus processos 

Para controlar as taxas de desmatamento, o Estado tem adotado várias estratégias, entre 
estas, investir na conservação da biodiversidade. Atualmente, o Acre conta com mais de 5 
milhões de hectares em Unidades de Conservação, considerando as UC federais e 

o todo, são três Unidades de Conservação de Proteção Integral e dezesseis de 
Uso Sustentável, como mostra a Tabela 1.5 (Acre, 2006). A primeira unidade de 
conservação do Estado do Acre foi a Estação Ecológica Rio Acre, criada em 1981
incremento ocorreu entre 2000 e 2006, quando foram criados o Parque Estadual Chandless, 
as Florestas Estaduais Mogno, Rio Liberdade e Rio Gregorio, as Áreas de Proteção 
Ambiental Lago do Amapa, São Francisco e Raimundo Irineu Serra, as Florestas Nacionais 
Santa Rosa do Purus e São Francisco, e as Reservas Extrativist

Iracema e Riozinho da Liberdade. A criação dessas áreas representou um 
incremento de 2.545.413 hectares ou 105,84% no total das UC do Estado. Atualmente, as 
UC representam 34% da área do Estado, sendo 10,6% de proteção integral (1
23% de uso sustentável (3.701.780 ha).  

Tabela 1.5: Áreas Protegidas no Estado do Acre. 
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Tabela 1.4: Taxa de desmatamento anual no Estado do Acre, entre 2000 e 2008. 

2007 2008 

184 254 

Apesar desta redução na área total desmatada, foi constatado um crescimento dos 
desmatamentos ocorridos em áreas inferiores a cinquenta hectares (Figura 1.11), indicando 

ão entre os principais vetores de 

Classes de uso da terra no Acre, em 2009, diferenciadas por seus processos 

 

várias estratégias, entre 
estas, investir na conservação da biodiversidade. Atualmente, o Acre conta com mais de 5 
milhões de hectares em Unidades de Conservação, considerando as UC federais e 

o Integral e dezesseis de 
Uso Sustentável, como mostra a Tabela 1.5 (Acre, 2006). A primeira unidade de 
conservação do Estado do Acre foi a Estação Ecológica Rio Acre, criada em 1981, e o maior 

arque Estadual Chandless, 
as Florestas Estaduais Mogno, Rio Liberdade e Rio Gregorio, as Áreas de Proteção 
Ambiental Lago do Amapa, São Francisco e Raimundo Irineu Serra, as Florestas Nacionais 
Santa Rosa do Purus e São Francisco, e as Reservas Extrativistas Alto Tarauaca, 

Iracema e Riozinho da Liberdade. A criação dessas áreas representou um 
incremento de 2.545.413 hectares ou 105,84% no total das UC do Estado. Atualmente, as 
UC representam 34% da área do Estado, sendo 10,6% de proteção integral (1.615.815ha) e 

Ano de 
Criação  
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I - Unidades de Conservação de Proteção Integral  

Parque Nacional Serra Divisor Federal 843.012 1989 

Estação Ecológica Rio Acre Federal 77.500 1981 

Parque Estadual Chandless Estadual 695.303 2004 

Sub-total  1.615.815  

II – Unidades de Conservação de Uso Sustentável  

ÁPA Igarapé São Francisco    30.004,00  2005 

APA Lago do Amapá  5.224 2005 

APA Raimundo Irineu Serra  909 2005 

ARIE Seringal Nova Esperança  2.576,00 1999 

Resex Alto Juruá     506.186,00 1990 

Resex Chico Mendes  970.570 1990 

Resex Alto Tarauacá  151.199 2000 

Resex Cazumbá-Iracema  750.795 2002 

Resex Riozinho da Liberdade  325.602 2005 

Flona Macauã    173.475 1988 

Flona Santa Rosa do Purus  230.257 2001 

Flona São Francisco  21.600 2001 

FE do Antimary    47.064 1988 

FE  Mogno  143.897 2004 

FE Rio Liberdade  126.360 2004 

FE Rio Gregório  216.062 2004 

Sub-total  3.701.780  

TOTAL  5.317.595  
Fonte: ZEE/AC, Fase II, 2006 

 

Outros 13,1% do território estadual (2.390.112 ha) são ocupados por terras indígenas. 
Existem atualmente no estado do Acre 34 terras indígenas que estão destinadas a 14 povos 
das línguas Pano, Aruak e Arawá. A população estimada é de 12.167 índios, que 
representam cerca de 1,9% da população do Estado (630.328 habitantes), estimada pelo 
IBGE para 2004.  

Estas terras indígenas, juntamente com as Unidades de Conservação, formam extensos 
blocos de áreas naturais protegidas, como pode ser visualizado no mapa da Figura 1.12, 
representando o extremo ocidental do Corredor Ecológico do Oeste da Amazônia, conforme 
proposto pelo Ministério do Meio Ambiente (MMA/PPG7, 2002).  

As unidades de conservação (estaduais e federais), as terras indígenas e as áreas de 
reserva legal constituem, no Acre, o Sistema Estadual de Áreas Naturais Protegidas – 
SEANP, estabelecido pela Lei Estadual No 1.426 de 27, de dezembro de 2001.  

 

Figura 1.12: Áreas Naturais Protegidas no Estado do Acre 



 

FONTE: ZEE/AC, Fase II, 2006. 

 

De acordo com o proposto no Zoneamento Ecológico
2006), que visa o ordenamento territorial e o desenvolvimento sustentável, outras áreas 
consideradas como prioritárias para a conservação, tanto pelo seu valor biológico, como 
pelo grau de desmatamento e de ameaças (proximidade dos eixos de desenvolvimento) e 
pelas demandas das populações tradicionais, estão sendo estudadas, visando 
unidades de conservação. 

O Zoneamento Ecológico Econômico (ZEE) do Acre foi 
No 503, de abril de 1999, e desenvolvido em duas fases. Na primeira fase foi realizado o 
diagnóstico do território, disponibilizando informações necessárias para o ordenamento 
territorial, bem como subsídios para elaboração de projet
de Desenvolvimento Sustentável do Acre e o Programa de Gestão Ambiental Integrada 
(PGAI/ SPRN/PPG7), entre outros. Também contribuiu para a criação da Lei Estadual 
Florestal (No 1.426, de 27 de dezembro de 2001) que estabelec
Áreas Naturais Protegidas (SEANP), com a criação de novas UC e da Lei Estadual N
1.500, de 2003, que instituiu a Política Estadual de Recursos Hídricos. 

A segunda fase do ZEE teve como um dos seus principais resultados o Mapa de 
Territorial do Estado do Acre, na escala 1:250.000, instrumento básico para a gestão de 
áreas já destinadas formalmente, como, assentamentos rurais e terras indígenas, entre 
outras, e espaços territoriais ainda sem destinação específica (Figura 1.13
estratifica o território acreano em quatro grandes zonas: 

- Zona 1: consolidação dos sistemas de produção sustentável (
rodovias BR-364 e BR-317)

- Zona 2: uso sustentável dos recursos naturais e proteção 
forma de unidades de conservação de proteção integral e de uso sustentável, 
indígenas e projetos de Assentamento Extrativista (PAE), de Desenvolvimento Sustentável 
(PDS) e Florestal (PAF)). 
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o proposto no Zoneamento Ecológico-Econômico do Estado do Acre (Acre, 
2006), que visa o ordenamento territorial e o desenvolvimento sustentável, outras áreas 
consideradas como prioritárias para a conservação, tanto pelo seu valor biológico, como 

de desmatamento e de ameaças (proximidade dos eixos de desenvolvimento) e 
pelas demandas das populações tradicionais, estão sendo estudadas, visando 

 

O Zoneamento Ecológico Econômico (ZEE) do Acre foi estabelecido 
503, de abril de 1999, e desenvolvido em duas fases. Na primeira fase foi realizado o 

diagnóstico do território, disponibilizando informações necessárias para o ordenamento 
territorial, bem como subsídios para elaboração de projetos e programas como o Programa 
de Desenvolvimento Sustentável do Acre e o Programa de Gestão Ambiental Integrada 
(PGAI/ SPRN/PPG7), entre outros. Também contribuiu para a criação da Lei Estadual 

1.426, de 27 de dezembro de 2001) que estabeleceu o Sistema Estadual de 
Áreas Naturais Protegidas (SEANP), com a criação de novas UC e da Lei Estadual N
1.500, de 2003, que instituiu a Política Estadual de Recursos Hídricos. 

A segunda fase do ZEE teve como um dos seus principais resultados o Mapa de 
Territorial do Estado do Acre, na escala 1:250.000, instrumento básico para a gestão de 
áreas já destinadas formalmente, como, assentamentos rurais e terras indígenas, entre 
outras, e espaços territoriais ainda sem destinação específica (Figura 1.13
estratifica o território acreano em quatro grandes zonas:  

Zona 1: consolidação dos sistemas de produção sustentável (Áreas de influência direta das 
317)  

Zona 2: uso sustentável dos recursos naturais e proteção ambiental (
forma de unidades de conservação de proteção integral e de uso sustentável, 

rojetos de Assentamento Extrativista (PAE), de Desenvolvimento Sustentável 
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Econômico do Estado do Acre (Acre, 
2006), que visa o ordenamento territorial e o desenvolvimento sustentável, outras áreas 
consideradas como prioritárias para a conservação, tanto pelo seu valor biológico, como 

de desmatamento e de ameaças (proximidade dos eixos de desenvolvimento) e 
pelas demandas das populações tradicionais, estão sendo estudadas, visando à criação de 

 pelo decreto estadual 
503, de abril de 1999, e desenvolvido em duas fases. Na primeira fase foi realizado o 

diagnóstico do território, disponibilizando informações necessárias para o ordenamento 
os e programas como o Programa 

de Desenvolvimento Sustentável do Acre e o Programa de Gestão Ambiental Integrada 
(PGAI/ SPRN/PPG7), entre outros. Também contribuiu para a criação da Lei Estadual 

eu o Sistema Estadual de 
Áreas Naturais Protegidas (SEANP), com a criação de novas UC e da Lei Estadual No 
1.500, de 2003, que instituiu a Política Estadual de Recursos Hídricos.  

A segunda fase do ZEE teve como um dos seus principais resultados o Mapa de Gestão 
Territorial do Estado do Acre, na escala 1:250.000, instrumento básico para a gestão de 
áreas já destinadas formalmente, como, assentamentos rurais e terras indígenas, entre 
outras, e espaços territoriais ainda sem destinação específica (Figura 1.13). Este mapa 

Áreas de influência direta das 

ambiental (Áreas Protegidas na 
forma de unidades de conservação de proteção integral e de uso sustentável, terras 

rojetos de Assentamento Extrativista (PAE), de Desenvolvimento Sustentável 



 

- Zona 3: áreas prioritárias
tradicionais e/ou recomendadas pelos estudos técnicos do ZEE
unidades de conservacao, terras indigenas e projetos de assentamento diferenciados).

Zona 4: cidades do Acre (cidades dos 22 municípios).

 

Figura 1.13: Localização das quatro grandes Zonas de Gestão Territorial do Acre, segundo o ZEE

Zona 1: consolidação dos sistemas de produção 
sustentável 

Zona 3: áreas prioritárias para o ordenamento territorial

Fonte: Base de dados geograficos do ZEE/AC, Fase II, 2006.

 

O planejamento do território do Acre também sofre influência de uma iniciativa de dimensão 
continental que propõe a integração física dos 12 países da América do Sul (exceto a 
Guiana Francesa) por meio de grandes projetos de infra
telecomunicação). De acordo com Miranda & Sant’Ana (2010), a iniciativa de Integração da 
Infra-estrutura Regional Sul
institucionalização de uma "Nova Visão Geoeconômica" para o subcontinente, com 
implicações econômicas, sociais, ecológicas, culturais e jurídicas. O Acre é um dos 
territórios amazônicos mais afetados pela agenda da IIRSA. Em sua tríplice fronteira
inaugurados os dois primeiros projetos desta iniciativa: a Ponte da Integração sobre o 
Acre (Projeto 25) e a Rodovia Interoceânica (Projeto 24). A Ponte da Integração constru
sobre o rio Acre faz a ligação entre a BR
Amazônia peruana à Cordilheira dos Andes, um dos projetos

Estes projetos, além de representar oportunidades de integração e desenvolvimento, 
acompanhados de complexos impactos econômicos, sociais e ambientais. Como consta no 
próprio ZEEE (Acre, 2006), “
produtos locais por similares importados, desestruturando sistemas de produ
agroextrativistas vinculados ao abastecimento dos mercados municipais urbanos; 
valorização das terras ao longo das rodovias, mudanças drásticas na propriedade e nos 
sistemas de uso da terra; aumento dos movimentos migratórios no Estado
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Zona 3: áreas prioritárias para o ordenamento territorial (demandadas por populações 
tradicionais e/ou recomendadas pelos estudos técnicos do ZEE-Acre para criação de novas 
unidades de conservacao, terras indigenas e projetos de assentamento diferenciados).

(cidades dos 22 municípios). 

Localização das quatro grandes Zonas de Gestão Territorial do Acre, segundo o ZEE

Zona 1: consolidação dos sistemas de produção Zona 2: uso sustentável dos recursos naturais e 
proteção ambiental 

 
Zona 3: áreas prioritárias para o ordenamento territorial  Zona 4: cidades do Acre

 
Fonte: Base de dados geograficos do ZEE/AC, Fase II, 2006. 

O planejamento do território do Acre também sofre influência de uma iniciativa de dimensão 
propõe a integração física dos 12 países da América do Sul (exceto a 

Guiana Francesa) por meio de grandes projetos de infra-estrutura (transporte, energia e 
telecomunicação). De acordo com Miranda & Sant’Ana (2010), a iniciativa de Integração da 

rutura Regional Sul-Americana – IIRSA, criada em 2000, é um acordo que busca a 
institucionalização de uma "Nova Visão Geoeconômica" para o subcontinente, com 
implicações econômicas, sociais, ecológicas, culturais e jurídicas. O Acre é um dos 

azônicos mais afetados pela agenda da IIRSA. Em sua tríplice fronteira
inaugurados os dois primeiros projetos desta iniciativa: a Ponte da Integração sobre o 
Acre (Projeto 25) e a Rodovia Interoceânica (Projeto 24). A Ponte da Integração constru
sobre o rio Acre faz a ligação entre a BR-317 e a Rodovia Interoceânica que pretende ligar a 
Amazônia peruana à Cordilheira dos Andes, um dos projetos-âncora da IIRSA. 

Estes projetos, além de representar oportunidades de integração e desenvolvimento, 
acompanhados de complexos impactos econômicos, sociais e ambientais. Como consta no 
próprio ZEEE (Acre, 2006), “deverão ocorrer impactos negativos, tais como substituição de 
produtos locais por similares importados, desestruturando sistemas de produ
agroextrativistas vinculados ao abastecimento dos mercados municipais urbanos; 
valorização das terras ao longo das rodovias, mudanças drásticas na propriedade e nos 
sistemas de uso da terra; aumento dos movimentos migratórios no Estado
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demandadas por populações 
Acre para criação de novas 

unidades de conservacao, terras indigenas e projetos de assentamento diferenciados).  

Localização das quatro grandes Zonas de Gestão Territorial do Acre, segundo o ZEE. 

Zona 2: uso sustentável dos recursos naturais e 

 
Zona 4: cidades do Acre  

 

O planejamento do território do Acre também sofre influência de uma iniciativa de dimensão 
propõe a integração física dos 12 países da América do Sul (exceto a 

estrutura (transporte, energia e 
telecomunicação). De acordo com Miranda & Sant’Ana (2010), a iniciativa de Integração da 

IIRSA, criada em 2000, é um acordo que busca a 
institucionalização de uma "Nova Visão Geoeconômica" para o subcontinente, com 
implicações econômicas, sociais, ecológicas, culturais e jurídicas. O Acre é um dos 

azônicos mais afetados pela agenda da IIRSA. Em sua tríplice fronteira, foram 
inaugurados os dois primeiros projetos desta iniciativa: a Ponte da Integração sobre o rio 
Acre (Projeto 25) e a Rodovia Interoceânica (Projeto 24). A Ponte da Integração construída 

317 e a Rodovia Interoceânica que pretende ligar a 
âncora da IIRSA.  

Estes projetos, além de representar oportunidades de integração e desenvolvimento, são 
acompanhados de complexos impactos econômicos, sociais e ambientais. Como consta no 

deverão ocorrer impactos negativos, tais como substituição de 
produtos locais por similares importados, desestruturando sistemas de produção 
agroextrativistas vinculados ao abastecimento dos mercados municipais urbanos; 
valorização das terras ao longo das rodovias, mudanças drásticas na propriedade e nos 
sistemas de uso da terra; aumento dos movimentos migratórios no Estado”. 
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1.2.5. Acordos e Programas com Potencial Oportunidade de Apoio às FLONAs.  
 
1.2.5.1. Internacionais. 
 

O Brasil e o Peru são respectivamente os detentores da primeira e da segunda maior área 
amazônica e vários acordos de cooperação, inclusive sobre questões fronteiriças 
Amazônicas, vêm intensificando os esforços para a cooperação e o intercâmbio entre 
ambos, como consta em http://www.itamaraty.gov.br/sala-de-imprensa: 

- Comissão de Vizinhança Brasil-Peru : instituída em 1996, com Grupos de Trabalho em 
áreas prioritárias para o relacionamento bilateral, tais como:  

Cooperação Amazônica e Desenvolvimento Fronteiriço;  

Cooperação Técnica;  

Integração Física e Transportes;  

Meio Ambiente;  

Promoção Econômico-Comercial;  

Segurança e Desenvolvimento na Amazônia;  

Comissão Mista Cultural e Grupo de Trabalho ad hoc sobre Interconexão Fluvial.  

No Grupo de Trabalho de Cooperação Amazônica e Desenvolvimento Fronteiriço, o Brasil é 
representado pelo Diretor do Departamento da América do Sul II, do Ministério das Relações 
Exteriores, também participando dos trabalhos vários ministérios (Defesa, Integração 
Nacional, Saúde, da Agência Nacional de Vigilância Sanitária, Agência Nacional de 
Transportes Terrestres, Secretaria da Receita Federal) e o Governo do Acre. Alguns dos 
temas tratados são de relevância para os objetivos das FLONAs e este pode ser um forum 
importante na definição de projetos comuns de fiscalização e de troca de experiências em 
manejo, desenvolvimento sustentável e conservação da biodiversidade. 

Acordo para a Conservação da Flora e da Fauna dos Territórios Amazônicos da República 
Federativa do Brasil e da República do Peru. 05/11/1976;  

Entendimento Relativo à Declaração de Rio Branco e o Programa de Ação de Puerto 
Maldonado. 20/08/1987;  

Ajuste Complementar na Área de Meio Ambiente Amazônico. 06/12/1999;  

Memorando de Entendimento sobre Integração Física e Econômica. 25/08/2003;  

Protocolo para Implementação de um Sistema de Prevenção e Controle de Incêndios 
Florestais. 19/01/2004;  

Acuerdo entre el Gobierno de La República del Peru y el Gobierno de la República 
Federativa de Brasil sobre facilidades para el ingreso y tránsito de sus nacionales en sus 
territorios. 11/08/2004.  

Acordo Complementar na Área de Recursos Naturais e Meio Ambiente ao Acordo Básico de 
Cooperação Técnica e Científica. 20/08/2004  

Declaração sobre Integração Física e Conservação do Meio Ambiente. 21/01/2006  

Ajuste Complementar ao Acordo Básico de Cooperação Científica e Técnica para 
Implementação do Projeto "Transferências de Métodos e Instrumentos de Gestão de 
Projetos de Pesquisa e Desenvolvimento Agrário". 17/02/2006  

Ajuste Complementar ao Acordo Básico de Cooperação Científica e Técnica para 
Implementação do Projeto "Capacitação em Técnicas e Métodos Modernos de Manejo de 
Espécies Ícticas Amazônicas". 20/10/2006  

Memorando de Entendimento sobre Cooperação em Biotecnologia. 09/11/2006  
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Declaração sobre a Criação do Mecanismo de Consulta e Cooperação entre o Ministério das 
Relações Exteriores e o Ministério da Defesa da República Federativa do Brasil e o 
Ministério das Relações Exteriores e o Ministério da Defesa da República do Peru. 
09/11/2006  

Declaração dos Ministros da Defesa sobre Cooperação em Matéria de Vigilância 
Amazônica. 09/11/2006  

Tratado para Completar a Determinação das Fronteiras entre o Brasil e o Peru e 
Estabelecer Princípios Gerais sobre o seu Comércio e Navegação na Bacia do Amazonas. 
30/05/1910;  

 

- Iniciativa Madre de Dios, Pando e Acre – MAP: visa a gestão da região de tríplice 
fronteira entre Madre de Dios, no Peru, Acre, no Brasil e Pando, na Bolívia. A Iniciativa MAP 
se declara como um movimento da sociedade civil guiado pelos princípios do 
desenvolvimento sustentável e baseado nos direitos de informação sobre o desenvolvimento 
regional e de participação nas decisões coletivas. Segundo Brown et alii (2005) citado por 
Sant’Anna (2010), a essência do movimento consta na Declaração de Puerto Maldonado, 
fruto do Fórum MAP de 2004: "o espírito do MAP reflete um movimento social fronteiriço que 
percebe que somente através da cooperação e da integração de vários segmentos das 
sociedades locais, regionais, nacionais e global, será possível alcançar o desenvolvimento 
da Amazônia sul - ocidental, capaz de sustentar-se nas próximas décadas e além do ano 
2100" O movimento é composto por ONGs nacionais e internacionais, institutos de 
investigação regionais, órgãos governamentais e universidades e, mais recentemente, 
organizacoes indigenas, extrativistas e campesinas.(www.map-amazonia.net) 

 

- Projeto Cabeceiras ou “Amazon Headwaters Initiative – AHI”: compreende uma iniciativa 
para manter a conectividade ambiental e a sustentabilidade no desenvolvimento social nas 
cabeceiras dos rios Purus, Juruá e Madeira, tributários do Amazonas, localizados no 
sudeste do Peru, sudoeste do Brasil e nordeste da Bolívia, incluindo uma área de cerca de 
73 milhões de hectares. Este projeto é desenvolvido pelo WWF (World Wildlife Fund) em 
parceria com Gordon e Betty Moore Foundation (GBMF), desde 2003, com o objetivo de 
salvaguardar as cabeceiras do sudoeste da Bacia Amazônica por meio da preservação de 
grandes extensões de florestas e habitats de águas doce, contidas dentro de unidades de 
conservação, nos três países.  

Para tanto, foram selecionadas duas grandes áreas ou blocos transfronteiriços entre a 
Bolivia, Brasil e Peru. No Brasil são apoiadas atualmente 04 unidades de conversação: 
Resex Chico Mendes e Cazumbá-Iracemas e as FLONAs do Macuã e São Francisco. Em 
todas as unidades de conservação estão sendo desenvolvidas 4 estratégias: o 
fortalecimento da participação social na gestão das UC; sustentabilidade financeira; 
desenvolvimento de cadeias produtivas; e monitoramento. Esta construção conjunta permite 
um aprendizado comum entre as equipes. 

Nas FLONAs do Macauã e São Francisco são apoiadas as seguintes atividades: elaboração 
do presente Plano de Manejo, com a participação qualificada do Conselho Consultivo das 
UC, a capacitação do Conselho, a capacitação das associações de base e o 
desenvolvimento de um plano de negócios para a sustentabilidade financeira da UC, com 
um modelo para a concessão florestal. 

 

1.2.5.2. Federais. 

- Programa Áreas Protegidas da Amazônia – ARPA: programa do Governo Federal para 
expandir, consolidar e manter parte do Sistema Nacional de Unidades de Conservação 
(SNUC) no Bioma Amazônia. Busca identificar áreas que sejam mais importantes para 
representar amostras da diversidade amazônica, promove a criação e consolidação de 
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unidades de conservação de proteção integral e de uso sustentável, desenvolve estratégias 
de sustentabilidade financeira das unidades em longo prazo, contemplando o apoio ao 
desenvolvimento das comunidades locais, avaliando a efetividade das áreas protegidas, e 
monitorando a conservação da diversidade biológica. 

 

- Projeto de Conservação e Utilização Sustentável da Diversidade Biológica Brasileira 
– PROBIO: visa identificar ações prioritárias, estimulando subprojetos que promovam 
parcerias entre os setores públicos e privados, gerando e divulgando informações e 
conhecimentos para a implementação do Programa Nacional da Diversidade Biológica – 
PRONABIO, em consonância com a Comissão Nacional de Biodiversidade - CONABIO, 
fórum responsável pela definição de diretrizes para implementação da Política Nacional de 
Biodiversidade.  

O conhecimento das áreas e das ações prioritárias para a conservação do uso sustentável e 
a repartição de benefícios da biodiversidade brasileira, como estabelece a CDB, representa 
um subsídio fundamental para a gestão ambiental.  

O Projeto Nacional de Ações Integradas Público-Privadas para Biodiversidade - Probio II – 
visa impulsionar a transformação dos modelos de produção, consumo e de ocupação do 
território nacional, começando com os setores de agricultura, ciência, pesca, florestas e 
saúde. 

 

- Plano Amazônia Sustentável – PAS: política de desenvolvimento regional que reúne o 
governo federal e os governos estaduais da Amazônia Legal, visando orientar para um novo 
modelo de desenvolvimento, no qual as soluções econômicas sejam ambientalmente 
sustentáveis. Com o pacto formado entre os governos estaduais e federais, seus principais 
objetivos estão agrupadas em 4 eixos temáticos: 

Ordenamento Territorial e Gestão Ambiental;  

Produção Sustentável com Inovação e Competitividade;  

Infra-Estrutura para o Desenvolvimento; e  

Inclusão Social e Cidadania.  

 

- Rede GTA - Grupo de Trabalho Amazônico : fundado em 1992, para promover a 
participação das comunidades da floresta nas políticas de desenvolvimento sustentável, 
reúne 602 entidades filiadas e está estruturado em nove estados da Amazônia Legal, 
dividido em dezoito coletivos regionais. Fazem parte da Rede GTA organizações não-
governamentais (ONGs) e movimentos sociais que representam seringueiros, castanheiros, 
quebradeiras de coco babaçu, pescadores artesanais, ribeirinhos, comunidades indígenas, 
agricultores familiares, quilombolas, mulheres, jovens, rádios comunitárias, organizações de 
assessoria técnica, de direitos humanos e de meio ambiente (www.gta.org.br).  

 

- Plano de Ação para a Prevenção e Controle do Desmatamento na Amazônia Legal – 
PPCDAM: tem como objetivo promover a redução das taxas de desmatamento por meio de 
um conjunto de ações integradas de ordenamento territorial e fundiário, monitoramento e 
controle ambiental, fomento de atividades produtivas sustentáveis, envolvendo parcerias 
entre órgãos federais, governos estaduais, prefeituras, entidades da sociedade civil e o setor 
privado (Brasil, 2004). 

Em 2009, teve início a segunda fase do Plano, com a previsão das seguintes ações: 

Elaboração do Macro Zoneamento da Amazônia Legal e a elaboração do Zoneamento 
Econômico-Ecológico dos Estados; 
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Regularização Fundiária de 296,8 mil posses rurais da Amazônia Legal; 

Criação de novas Unidades de Conservação Federais, totalizando 6 milhões de hectares; 

Regularização Fundiária de Unidades de Conservação no entorno das BRs-163 e 319; 

Homologação de novas Terras Indígenas; 

Ampliação das redes de pesquisa para gestão ambiental sustentável na Amazônia (Rede 
Geoma/LBA/Peld); e 

Investimentos de R$ 70 milhões para a elaboração de planos de manejo de 16 Florestas 
Nacionais. 

Como forma de obter recursos para incentivar a preservação da floresta, foi criado, em julho 
de 2009, o Fundo Amazônia (http://www.fundoamazonia.gov.br/). O objetivo central é 
promover projetos para a prevenção e o combate ao desmatamento e também para a 
conservação e o uso sustentável das florestas no bioma amazônico. 

 

1.2.5.3. Estaduais. 

- Programa de Desenvolvimento Sustentável do Acre: visa gerar emprego e distribuir 
renda através do fortalecimento da economia florestal do Estado, financiando ações nas 
seguintes áreas: Manejo Sustentável dos Recursos Naturais, Apoio e Promoção ao 
Desenvolvimento da Produção e Emprego e Infra-estrutura para o Desenvolvimento. O 
projeto é financiado pelo Banco Interamericano de Desenvolvimento – BID e Governo do 
Acre, e tem um valor total de US$ 240 milhões. Este programa apoiou a elaboração dos 
etnozoneamentos das terras indígenas e estudos para embasar a elaboração do 
Zoneamento Ecológico Econômico do Estado do Acre.  

 

- Projeto BNDES - Sub-Componente 3 - Desenvolvimento Social: tem por objetivo 
reaquecer e renovar o movimento cultural do Estado, apoiando entre outras, as seguintes 
ações: Implantação e Estruturação do Sistema Estadual de Rádio e TV Educativa, Apoio às 
populações indígenas dos municípios de Assis Brasil e Sena Madureira (desenvolvimento 
de infra-estrutura, edificação da sede de organizações indígenas, execução de plano de 
sustentação em terras indígenas, instrumentalização das comunidades indígenas e 
organizações de apoio). Os investimentos são da ordem de R$ 8.544.299,67 financiados 
pelo BNDES e Governo do Estado. 

 

- Projeto de Assentamento Florestal do Ministério do Desenvolvimento Agrário: 
representa um novo modelo de assentamento para a região amazônica, pretendendo aliar 
produção familiar e preservação do meio ambiente. O principal potencial dos imóveis é o 
manejo florestal, com viabilidade econômica e sustentabilidade ambiental. O projeto integra 
as estratégias do novo Plano Nacional de Reforma Agrária (PNRA), que prevê respeito aos 
biomas, diferenças regionais, tradições e meio ambiente.  

No projeto está previsto que cada assentado receberá a concessão de uso de uma área de 
aproximadamente 200 hectares. Em 2007, os assentados receberam capacitação voltada ao 
aprendizado do manejo florestal. A idéia é criar núcleos comunitários para facilitar o acesso 
aos benefícios como educação e saúde. 

 

- Sistema Estadual de Áreas Naturais Protegidas – SE ANP: criado pela Lei Estadual 
1.426, de 2001, com os seguintes objetivos: 

I - manter amostras ecologicamente representativas e viáveis dos ecossistemas naturais do 
Estado e da biodiversidade que contêm;  
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II - proteger as paisagens naturais e pouco alteradas de notável beleza cênica;  

III - preservar o funcionamento dos processos ecológicos naturais, garantindo a manutenção 
dos serviços ambientais referentes ao ciclo hidrológico, fixação de carbono, conservação do 
solo, preservação de habitats da fauna silvestre e outros;  

IV - promover o aproveitamento dos recursos naturais renováveis e o ecoturismo nas 
unidades de conservação de uso sustentável;  

V - contribuir para a pesquisa científica, assim como para a educação, cultura, esporte e 
recreação do cidadão;  

VI - coordenar o funcionamento das unidades de conservação e estabelecer diretrizes para 
o monitoramento da utilização do recurso natural nestas áreas. 

O SEANP é constituído pelas UCs estaduais, terras indígenas e UCs federais do estado do 
Acre, de forma a atingir os objetivos elencados e conta com ferramentas integrando Estado 
e União no monitoramento da gestão. 

 
 
1.3. ASPECTOS HISTÓRICOS, CULTURAIS E SOCIOECONÔMICOS DA REGIÃO DAS 
FLONAs. 
 
Segundo IBAMA (2002), considera-se como região da unidade de conservação os 
municípios que formam a área de influência da mesma. A região das Florestas Nacionais do 
Macauã e São Francisco é representada pelo Município de Sena Madureira, onde as duas 
UC estão totalmente incluídas. 
 

1.3.1. Histórico da Ocupação da Região. 

O processo de ocupação humana não-índia no rio Macauã precede ao período de 
colonização da região do Alto Purus (Melo, 2002). Neste período, a região, especialmente a 
área atual do Município de Sena Madureira, era ocupada por índios Ipurinãs, Cachararis, 
Cangutus ou Cangatis, no rio Iaco; e os Uainamaris ou Inamarés, Maniteris ou Manitineris, 
em parte do Purus, Macauã e Caeté (Loureiro, 1981). Isso demonstra que a região, antes da 
migração nordestina, era amplamente povoada por tribos indígenas.  

Segundo IBGE (http://www.ibge.gov.br/cidadesat) as expedições de nordestinos para a 
exploração de seringais da região deram-se por volta de 1861, chefiadas por Manoel Urbano 
da Encarnação e João Gabriel de Melo, próximo à foz do rio Chambuiaco, no alto rio Purus, 
em território peruano. Enquanto Manoel Urbano da Encarnação explorou os seringais do rio 
Purus, João Gabriel explorou os rios Acre e Iaco, além de seus afluentes. Da jornada 
tomaram parte, no rio Iaco, os cearenses Francisco Barbosa, Augusto Escócio e Benjamin 
Duarte Ponte Franco; no rio Macauã, Custódio Miguel dos Anjos e José Procópio e, no rio 
Caeté, João da Costa Gadelha e Manoel Trindade Corrêa. 

A partir de 1878, intensificou-se o povoamento desses rios com a vinda de novos 
nordestinos, fugindo da seca. Segundo Loureiro (1981), teve início a exploração do vale do 
rio Iaco, com a chegada do comerciante Caetano Monteiro, que aviava seringueiros do vale 
do Purus. Em 1882, o Coronel José Ferreira de Araújo, cearense de Uruburetama, 
aventurou-se pela Amazônia chegando até o rio Iaco. Mas foi em 1885, que teve inicio a 
ocupação da região para a produção de borracha, quando o Coronel e um amigo chamado 
João Cearántram, aviados por Caetano Monteiro, fixaram-se na região por um período de 
dois anos, desencadeando o processo de colonização.  

A partir deste período, com uma constante elevação do preço da borracha, houve ampla 
ocupação do vale do rio Iaco e seus tributários, crescendo rapidamente o número de 
seringais na região. Em 25 de setembro de 1904, o prefeito do Departamento do Alto Purus, 
general Siqueira de Meneses, instalou uma sede provisória do governo em um tapiri 
construído às margens do Iaco. Este local foi o berço da cidade de Sena Madureira, que 
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recebeu este nome em homenagem ao coronel Sena Madureira, militar que se destacou na 
Guerra do Paraguai (Loureiro, 1981).  

Com a fundação da cidade de Sena Madureira, onde a seringueira consorciada com a 
castanha proporcionava grandes safras anuais, a região progrediu rapidamente. As terras 
passaram então a ser povoadas por dois novos personagens: os seringalistas, donos dos 
seringais ou ”coronéis de barranco” e os seringueiros, trabalhadores que retiravam e 
preparavam o látex. Nesta época áurea da borracha, Sena Madureira contava com jornal, 
tribunal de apelação, estação de telégrafo, vice-consulado de Portugal e até linha de bonde 
puxado a burro.  

No entanto, a partir de 1910, a borracha amazônica perdeu a concorrência no mercado 
internacional para a borracha asiática, o que causou uma progressiva queda no preço do 
quilo da borracha, com repercussões violentas em toda região do Acre. (Loureiro, 1981).  

Neste período, a maioria dos “patrões” abandonou a região do Macauã e o aviamento 
praticamente parou, causando o abandono e isolamento dos seringueiros (Loureiro, 1981).  

Somente a partir de 1942, a economia amazônica baseada na exploração da borracha 
voltou a ser valorizada. Durante a II Guerra Mundia, o Governo de Getúlio Vargas 
estabeleceu uma série de acordos com o governo norte-americano, através da companhia 
Rubber Development Corporation, para o abastecimento de borracha aos Estados Unidos, 
afetados pela inacessibilidade da produção asiática (Dean,1989). 

Vargas criou o Serviço Especial de Mobilização de Trabalhadores para a Amazônia (Semta), 
que recrutava os homens, principalmente nordestinos que fugiam da seca em busca de 
riqueza e honra nos seringais da Amazônia. Conforme relato de Mageste (2004), além do 
recrutamento de jovens em idade militar, que podiam escolher entre ir para o front, na Itália, 
ou “cortar seringa” na Amazônia, o Semta fazia propaganda pesada, como mostram os 
cartazes da Figura 1.14, que alardeavam a possibilidade de uma vida nova na Amazônia, “a 
terra da fartura”. Dizia-se que a vitória dependia da reserva de látex brasileira e da força de 
voluntários, chamados de ”soldados da borracha”.  

 

Figura 1.14: Cartazes conclamando voluntários para trabalhar na Amazônia, durante a Segunda 
Guerra Mundial. 

      
Fonte: Acervo do Museu de Arte da Universidade Federal do Ceará. 

 

Segundo Dean (1989), o governo brasileiro transformou o recrutamento de seringueiros 
numa operação quase militar, contratando-os por quase dois anos, pagando adiantamentos, 
prometendo salário-família e fornecendo transporte. Porém, as condições de transporte 
eram péssimas; os serviços médicos centralizavam-se em Manaus, Belém e outras cidades 
maiores; a entrega de suprimentos e outros bens ficavam por conta do seringalista.  
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Com o fim da Segunda Guerra Mundial, os seringais da Malásia foram liberados, havendo 
novamente uma queda internacional dos preços.  

Contudo, este curto período se não contribuiu para minimizar os graves problemas da 
região, provocou uma tomada de consciência no governo quanto a sua responsabilidade 
perante a Amazônia. Como salientado por Homma (1989), a Constituição Federal de 1946 
chamou a atenção para as desigualdades regionais e, em seu Artigo 199, estabeleceu a 
obrigatoriedade da União aplicar 3% de sua renda tributária, durante 20 anos consecutivos, 
na execução de um Plano de Valorização Econômica da Amazônia.  

Sob o duplo comando da Comissão Executiva de Defesa da Borracha, criada em 1947, e o 
banco de Crédito da Amazônia (ex-Banco de Crédito da Borracha, atual BASA), que teve 
origem na I Conferência Nacional da Borracha, em 1946, o monopólio estatal da borracha foi 
mantido, para evitar o colapso da produção. O apoio governamental se deu através do 
estabelecimento de preços favoráveis, garantia da compra, fornecimento de créditos e 
criação de instituições públicas para a consecução deste apoio. No entanto, o apoio 
governamental manteve-se somente até o final da década de 60, resultando novamente no 
colapso da economia da borracha.  

Nas décadas de 60 e 70, a Amazônia passou por grandes transformações, com o 
redirecionamento da política de desenvolvimento da região pelo governo militar. As 
propagandas feitas pelo governo federal e estadual atraíram novos investimentos e novas 
populações, sendo que entre 1970 e 1974, foram vendidos, no Estado do Acre, 4.290.930ha 
de seringais (30% da área do Estado), a 284 proprietários de fora do Estado, que 
converteram grande parte da área em pastagens (Duarte, 1987). Esse processo de 
transformação e a total falência da economia da borracha fizeram com que grande parte das 
famílias abandonasse seus seringais para aventurar-se nas áreas urbanas de Sena 
Madureira e Rio Branco.  

De acordo com os levantamentos, foram poucos os troncos familiares que permaneceram 
na região do rio Macauã, como o de Antônio Lino do Nascimento (Antônio Gordo), Olimpio 
Cosme de Oliveira (Seu Bebé), Guiomar Ramalho de Oliveira (Dona Guiomar), Anália Cirino 
de Lima (Dona Mocinha) e Francisca Soares do Nascimento (Dona Mocinha). Foi a partir 
desses troncos que ocorreu o repovoamento da região do alto Macauã, uma vez que os pais 
mantinham seus filhos nos locais de nascimento e estes, por sua vez, constituíram família e 
continuaram ocupando as colocações dos seringais Caíco e São Francisco, sem participar 
do fluxo migratório para as cidades.  

 

1.3.2. Caracterização da Região: Município de Sena Madureira. 

O Município de Sena Madureira, a 145km de distância da capital Rio Branco, possui uma 
área de 24.599 km² e uma população de 38.029 habitantes. Criada em 1904, às margens do 
rio Iaco, como sede do Departamento do Alto Purus, foi também considerada como a Capital 
do Território do Acre, até 1920. 

Apesar do centro urbano de Sena Madureira (Figura 1.15) estar a 150km das FLONAs, seus 
moradores tem esta cidade como referência em suas relações institucionais, nas políticas 
públicas, no comércio, principalmente de produtos industrializados, e como mercado 
consumidor de suas produções. 

Em 2010, segundo dados do IBGE (http://www.ibge.gov.br/cidadesat), o Município contava 
com 9 escolas para atender o nível pré-escolar, com 1.007 alunos matriculados e 35 
professores; 173 escolas para o ensino fundamental, com 8.777 alunos e 454 professores; 3 
escolas com ensino médio, atendendo 1.514 alunos, com 49 professores.  

Também em 2010, para o atendimento à saúde, Sena Madureira contava com 13 
estabelecimentos municipais, 1 estadual e 1 privado,  
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Figura 1.15: Aspectos atuais do Município de Sena Madureira. 

  
Fonte: www.google.com.br/imgres?imgurl=http://2.bp.blogspot.com/ 

 

Sena Madureira é um município predominantemente florestal e, até 2008, apresentava 
apenas 6% da sua área desmatada (1.555 km²). 

Os desmatamentos vêm diminuindo a partir de 2003 e, entre 2001 e 2008, a taxa média de 
desmatamento foi de 0,3%, sendo que grande parte das áreas desmatadas foi menor do 
que 50 hectares, ou seja, a maior parte dos desmatamentos foi causada por pequenos 
produtores e uma pequena parte por médios e grandes, como mostra o gráfico da Figura 
1.16. Mais recentemente, os desmatamentos estão concentrados nas regiões norte e 
nordeste e estão associados a estradas, rios e áreas de assentamentos (Lima & Nóbrega, 
2009). 

Colabora para a conservação das florestas o fato do Município contar com 5 unidades de 
conservação, localizadas total ou parcialmente em seus limites: parte das Reservas 
Extrativistas Cazumbá-Iracema e Chico Mendes, as Florestas Nacionais do Macauã e São 
Francisco integralmente e uma parte da Floresta Estadual do Antimary, além de pequena 
parte do Parque Estadual Chandless, e 3 terras indígenas, com as aldeias: Jaminawa do Rio 
Caeté, Jaminawa do Rio Guajará, Aldeia Jatoba do Rio Iaco e Povo Manchineri do Rio Iaco.  

 

Figura 1.16: Dinâmica do desmatamento em Sena Madureira, entre 2001 e 2008. 

 
Fonte: Lima & Nobrega, 2009. 

 



 

Além da exploração madeireira, cujo volume de toras, apesar de não ser muito alto, 
praticamente dobrou entre 2000 
Município são a abertura de pastagens, a agricultura e os assentamentos rurais.

Entre 1996 e 2007, as áreas de pastagens mais do que dobraram no Município, passando 
de 41.905ha para 97.821ha, enquanto o n
a densidade de cabeças por hectare aumentou de 1,2 para 1,8. 

Entre 1996 e 2007, as áreas de lavouras aumentaram quase 3 v
para 13.967ha, mas ainda representando apenas cerca de 15% 
(Figura 1.17). As culturas mais plantadas foram milho e mandioca, com cerca de 3 mil 
hectares cada. 

Os financiamentos agropecuários vêm aumentando, principalmente os destinados à 
pecuária: cerca de 67% ou 24 milhões de reais do credit
pecuária, em Sena Madureira, entre 1999 e 2007, como mostra o gráfico da Figura 1.18.

 

Figura 1.17: Áreas destinadas 
do Acre, em 1996 e 2007. 

Fonte: Lima & Nóbrega, 2009. 
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Além da exploração madeireira, cujo volume de toras, apesar de não ser muito alto, 
praticamente dobrou entre 2000 e 2007, o que mais contribui para o desmatamento no 
Município são a abertura de pastagens, a agricultura e os assentamentos rurais.

Entre 1996 e 2007, as áreas de pastagens mais do que dobraram no Município, passando 
de 41.905ha para 97.821ha, enquanto o número de cabeças de gado mais do que triplicou e 
a densidade de cabeças por hectare aumentou de 1,2 para 1,8.  

Entre 1996 e 2007, as áreas de lavouras aumentaram quase 3 vezes, passando de 5.010ha 
para 13.967ha, mas ainda representando apenas cerca de 15% da área das pastagens 
(Figura 1.17). As culturas mais plantadas foram milho e mandioca, com cerca de 3 mil 

Os financiamentos agropecuários vêm aumentando, principalmente os destinados à 
pecuária: cerca de 67% ou 24 milhões de reais do credito rural foi destinado a financiar a 
pecuária, em Sena Madureira, entre 1999 e 2007, como mostra o gráfico da Figura 1.18.

Áreas destinadas à lavouras e à pastagens em Sena Madureira e outros sete Municípios 
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Além da exploração madeireira, cujo volume de toras, apesar de não ser muito alto, 
e 2007, o que mais contribui para o desmatamento no 

Município são a abertura de pastagens, a agricultura e os assentamentos rurais. 

Entre 1996 e 2007, as áreas de pastagens mais do que dobraram no Município, passando 
úmero de cabeças de gado mais do que triplicou e 

zes, passando de 5.010ha 
da área das pastagens 

(Figura 1.17). As culturas mais plantadas foram milho e mandioca, com cerca de 3 mil 

Os financiamentos agropecuários vêm aumentando, principalmente os destinados à 
o rural foi destinado a financiar a 

pecuária, em Sena Madureira, entre 1999 e 2007, como mostra o gráfico da Figura 1.18. 

pastagens em Sena Madureira e outros sete Municípios 
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Figura 1.18: Financiamentos agropecuários pelo crédito rural em Sena Madureira, entre 1999 e 2007. 

 
Fonte: Lima & Nóbrega, 2009. 

 

Os assentamentos rurais ocupam cerca de 10% da área do Município, incluindo mais de 
2.500 famílias. Apesar de ter diminuído a área anualmente desmatada nos assentamentos 
(Figura 1.19), a taxa de desmatamento ainda é maior nos assentamentos do que no restante 
do município. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

Figura 1.19: Área desmatada anualmente nos assentamentos de Sena Madureira, entre 2001 e 2008

 

Fonte: Lima & Nóbrega, 2009. 

 

Além das atividades agropecuárias e da extração de madeira, a economia do município 
também está baseada, em menor escala, na pesca e no 
borracha, principalmente. 

Entre 1999 e 2007, houve um aumento de 220% no PIB do Município, em parte devido ao 
crescimento dos setores de serviços 
da Figura 1.20. 

 

Figura 1.20: Variação e composição do produto interno bruto 
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Área desmatada anualmente nos assentamentos de Sena Madureira, entre 2001 e 2008

 

Além das atividades agropecuárias e da extração de madeira, a economia do município 
também está baseada, em menor escala, na pesca e no extrativismo da castanha e da 

Entre 1999 e 2007, houve um aumento de 220% no PIB do Município, em parte devido ao 
crescimento dos setores de serviços e de pequenas indústrias, como mostram os gráficos 

Variação e composição do produto interno bruto - PIB de Sena Madureira.
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Área desmatada anualmente nos assentamentos de Sena Madureira, entre 2001 e 2008. 

Além das atividades agropecuárias e da extração de madeira, a economia do município 
extrativismo da castanha e da 

Entre 1999 e 2007, houve um aumento de 220% no PIB do Município, em parte devido ao 
e de pequenas indústrias, como mostram os gráficos 

PIB de Sena Madureira. 
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Composição econômica de Sena Madureira 7 

Serviços  

 

56,9% 
 

Agropecuária  

 

33,9% 
 

Indústria  

 

9,2% 
 

Fonte: http://www.ibge.gov.br/cidadesat. 

 

1.3.3. Características da População Residente no Entorno e no Interior das FLONAs .  

 

Tanto no interior das FLONAs como no seu entorno imediato, no chamado médio Iaco, vive 
uma população descendente dos primeiros habitantes não nativos, que colonizaram o vale 
do Purus a partir da segunda metade do século XIX, provenientes do fluxo migratório 
nordeste-norte, em razão da corrida pela produção da borracha.  

 

São seringueiros, castanheiros e pequenos agricultores, que vivem numa relação direta com 
o mundo natural que os cerca e com modos de vida muito semelhantes entre si.  

 

A caracterização socioeconômica desta população foi realizada em momentos distintos, com 
diferentes abrangências, mas seguindo os mesmos métodos.  

 

A pesquisa com a população do entorno foi realizada em 2008, como parte do diagnóstico 
para a criação da Reserva Extrativista do Médio Rio Iaco, o que, até o momento, ainda não 
se concretizou (ICMBio, 2008b). Esta área se localiza entre os limites das FLONAs e das 
Resex Chico Mendes e Cazumbá-Iracema, abrangendo sete seringais: Campo Osório, 
Baturité, Novo Destino, Porongaba e Curitiba, às margens do rio Iaco, e os seringais São 
José e Validade, às margens do rio Macauã, como mostram os croquis das Figuras 1.21 e 
1.22. Ao todo, foram entrevistadas 106 famílias, das cerca de 131 residentes, o que 
representou 81% do total informado.  
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Figura 1.21: Localização das famílias e seringais da região do rio Macauã. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Figura 1.22: Localização das famílias e seringais da região do rio Iaco 
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A pesquisa com os residentes nas FLONAs foi realizada em dois momentos: um 
levantamento realizado em 2005, como parte da elaboração do presente Plano de Manejo, e 
outro realizado em 2007, visando uma atualização dos dados, a partir das demandas do 
Projeto Sementes do Acre (ICMBio, 2008a, apresentado como Anexo 3.4 no Volume III - 
Anexos).  

A abrangência destes estudos considerou a configuração geográfica e social das UC, onde 
residem 21 famílias, sendo 14 no Seringal Caíco (FLONA do Macauã) e 7 no Seringal de 
São Francisco (FLONA de São Francisco), distribuídas em 13 colocações, como mostra o 
mapa da Figura 1.23. No total, foram entrevistadas vinte e duas famílias, sendo vinte das 
duas FLONAs e duas fora dos limites das UC, em razão da relação orgânica e de parentela 
com os demais moradores. 
 
 
 
 
 
 
 
Figura 1.23: Localização das colocações nas FLONAs. 
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A pesquisa de campo utilizou técnicas de observação direta, com registros fotográficos, 
aplicação de questionário e anotações sobre os processos produtivos, 
informações a partir de acompanhamento das famílias
bibliográfica. A equipe de pesquisadores contou com colaboradores comunitários, tanto na 
fase de planejamento quanto nos levantamentos de campo. 
 

1.3.3.1. Demografia, Mobilidade Social e Segurança Alimentar.

A população residente na região do entorno das FLONAs é constituída por 533 pessoas, 
pertencentes a 106 famílias, com média de cinco pessoas por família, residentes nos 
seringais Campo Osório, Ba

Essa população caracteriza
com menos de 40 anos, como mostra o gráfico da Figura 1.24.

Com exceção de três entrevistados, que declararam ter nascido nos municípios de Xapuri
AC e Boca do Acre-AM, os demais nasceram e viveram em seringais localizados na bacia 
do rio Iaco e seus principais tributários, rio Caeté e rio Macauã. 
 
Figura 1.24: Indicadores de gênero e faixa etária da população residente no entorno das FLONAs
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A pesquisa de campo utilizou técnicas de observação direta, com registros fotográficos, 
aplicação de questionário e anotações sobre os processos produtivos, 
informações a partir de acompanhamento das famílias in loco, complementados por revisão 
bibliográfica. A equipe de pesquisadores contou com colaboradores comunitários, tanto na 
fase de planejamento quanto nos levantamentos de campo.  

.3.3.1. Demografia, Mobilidade Social e Segurança Alimentar.  

A população residente na região do entorno das FLONAs é constituída por 533 pessoas, 
pertencentes a 106 famílias, com média de cinco pessoas por família, residentes nos 
seringais Campo Osório, Baturité, Novo Destino, Porongaba, Curitiba, São José e Validade.

Essa população caracteriza-se pelo equilíbrio de gênero e predomínio de jovens e adultos 
com menos de 40 anos, como mostra o gráfico da Figura 1.24. 

Com exceção de três entrevistados, que declararam ter nascido nos municípios de Xapuri
AM, os demais nasceram e viveram em seringais localizados na bacia 

do rio Iaco e seus principais tributários, rio Caeté e rio Macauã.  

dicadores de gênero e faixa etária da população residente no entorno das FLONAs

 

ZAÇÃO DAS COLOCAÇÕES NAS FLORESTAS NACIONAIS
DO MACAUÃ E DE SÃO FRANCISCO

$

$

$

$

$

$

$ $

$

$

Iga
rapé

 C
atip

arí

Apuí

Anjo

Cacará

Boa Vista

Mané Preto
Volta Grande

São Sebastião

 Francisco

Santa Rosa
Sede da Flona

Uberaba

Caíco

#Y

10°45'

10°30'

10°15'

10°00'

9°45'

9°30'

9°15'

69°45'

69°45'

69°30'

69°30'

69°15'

69°15'

69°00'

69°00'

68°45'

68°45'

L  E G

FL

FL

Hid

$ Co

Co
Se#Y

Esc

Fonte ZE

Sistema de Coor
Datum

2 0

INSTITUT
CONSERVAÇ

DIRETORIA DE UNI
USO SUSTENTÁVEL

COORDENAÇÃO GE

FLONAs DO MAC

orestas Nacionais do Macauã e de São Francisco, AC  
Volume I – Diagnóstico 

 

40 

 

A pesquisa de campo utilizou técnicas de observação direta, com registros fotográficos, 
aplicação de questionário e anotações sobre os processos produtivos, costumes, hábitos e 

complementados por revisão 
bibliográfica. A equipe de pesquisadores contou com colaboradores comunitários, tanto na 

A população residente na região do entorno das FLONAs é constituída por 533 pessoas, 
pertencentes a 106 famílias, com média de cinco pessoas por família, residentes nos 

turité, Novo Destino, Porongaba, Curitiba, São José e Validade. 

se pelo equilíbrio de gênero e predomínio de jovens e adultos 

Com exceção de três entrevistados, que declararam ter nascido nos municípios de Xapuri-
AM, os demais nasceram e viveram em seringais localizados na bacia 

dicadores de gênero e faixa etária da população residente no entorno das FLONAs. 
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O tempo de moradia das famílias é variável, com ocupações recentes, de um a três anos, e 
antigas, de quarenta até sessenta anos (Figura 1.25). A mobilidade é um processo
contínuo e um aspecto relevante da população, mas que atualmente assume novos 
significados. Até a década de 80, as famílias tradicionalmente se movimentavam pelos 
seringais principalmente devido a abundância de colocações abandonadas. Mudavam com 
relativa facilidade, da margem para o centro em busca da castanha, da borracha e da caça; 
ou do centro para a margem à procura de condições mais favoráveis de transporte e 
serviços públicos, como educação e saúde. A partir da década de 90, o surgimento dos 
“novos” donos das terras, os conflitos por controle e uso de recursos naturais e a formação 
de uma rede de comercialização de terras, afetaram significativamente a vida dessas 
famílias, inclusive sua mobilidade, principalmente nos seringais Campo Osório, B
Porongaba, às margens do rio Iaco.

Atualmente, a falta de reconhecimento do direito legal de ocupação e uso da terra afeta 
profundamente o desenvolvimento dos sistemas produtivos das populações agroextrativistas 
do Médio Iaco. As delimitações das
de seringa e castanha que cada família possui, reconhecidas tradicionalmente. Essas, 
segundo as denúncias locais, estão sendo expropriadas ilegalmente ao longo do tempo 
pelos autodenominados proprietári
dez estradas, contam hoje com duas ou três, numa relação violenta desencadeada pela 
expansão da pecuária e da extração de madeira. 
 
Figura 1.25: Indicadores de tempo de moradia da população resident
FLONAs. 

 
No interior das FLONAs, residem 110 pessoas, pertencentes a 2
população também jovem, 
gênero masculino, como mostram os gráficos da Figura 1.26. 
 
Figura 1.26: Indicadores de gênero e faixa etária da população residente no interior das FLONAs
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O tempo de moradia das famílias é variável, com ocupações recentes, de um a três anos, e 
antigas, de quarenta até sessenta anos (Figura 1.25). A mobilidade é um processo
contínuo e um aspecto relevante da população, mas que atualmente assume novos 
significados. Até a década de 80, as famílias tradicionalmente se movimentavam pelos 
seringais principalmente devido a abundância de colocações abandonadas. Mudavam com 
elativa facilidade, da margem para o centro em busca da castanha, da borracha e da caça; 

ou do centro para a margem à procura de condições mais favoráveis de transporte e 
serviços públicos, como educação e saúde. A partir da década de 90, o surgimento dos 
“novos” donos das terras, os conflitos por controle e uso de recursos naturais e a formação 
de uma rede de comercialização de terras, afetaram significativamente a vida dessas 
famílias, inclusive sua mobilidade, principalmente nos seringais Campo Osório, B
Porongaba, às margens do rio Iaco. 

Atualmente, a falta de reconhecimento do direito legal de ocupação e uso da terra afeta 
profundamente o desenvolvimento dos sistemas produtivos das populações agroextrativistas 
do Médio Iaco. As delimitações das colocações são definidas pela quantidade de estradas 
de seringa e castanha que cada família possui, reconhecidas tradicionalmente. Essas, 
segundo as denúncias locais, estão sendo expropriadas ilegalmente ao longo do tempo 
pelos autodenominados proprietários dos seringais. Várias famílias que possuíam de oito a 
dez estradas, contam hoje com duas ou três, numa relação violenta desencadeada pela 
expansão da pecuária e da extração de madeira.  

Indicadores de tempo de moradia da população residente no Médio Iaco, entorno das 

No interior das FLONAs, residem 110 pessoas, pertencentes a 21 famílias, compondo uma 
população também jovem, sendo a maioria com menos de 40 anos, com predominância do 
gênero masculino, como mostram os gráficos da Figura 1.26.  

Indicadores de gênero e faixa etária da população residente no interior das FLONAs
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O tempo de moradia das famílias é variável, com ocupações recentes, de um a três anos, e 
antigas, de quarenta até sessenta anos (Figura 1.25). A mobilidade é um processo social 
contínuo e um aspecto relevante da população, mas que atualmente assume novos 
significados. Até a década de 80, as famílias tradicionalmente se movimentavam pelos 
seringais principalmente devido a abundância de colocações abandonadas. Mudavam com 
elativa facilidade, da margem para o centro em busca da castanha, da borracha e da caça; 

ou do centro para a margem à procura de condições mais favoráveis de transporte e 
serviços públicos, como educação e saúde. A partir da década de 90, o surgimento dos 
“novos” donos das terras, os conflitos por controle e uso de recursos naturais e a formação 
de uma rede de comercialização de terras, afetaram significativamente a vida dessas 
famílias, inclusive sua mobilidade, principalmente nos seringais Campo Osório, Baturité e 

Atualmente, a falta de reconhecimento do direito legal de ocupação e uso da terra afeta 
profundamente o desenvolvimento dos sistemas produtivos das populações agroextrativistas 

colocações são definidas pela quantidade de estradas 
de seringa e castanha que cada família possui, reconhecidas tradicionalmente. Essas, 
segundo as denúncias locais, estão sendo expropriadas ilegalmente ao longo do tempo 

os dos seringais. Várias famílias que possuíam de oito a 
dez estradas, contam hoje com duas ou três, numa relação violenta desencadeada pela 

e no Médio Iaco, entorno das 

famílias, compondo uma 
a maioria com menos de 40 anos, com predominância do 

Indicadores de gênero e faixa etária da população residente no interior das FLONAs.  

 



 

Com exceção de um morador que nasceu no 
origem nos seringais Caíco, São Francisco, São José, Validade e Oriente, localizados às 
margens do rio Macauã (Figura 1.27). A população encontra
fazendo da mobilidade um aspecto import
dos moradores mais antigos, que muitas vezes saem dos seringais mais pela falta de saúde 
do que pela vontade, o interesse em morar na cidade povoa o pensamento de uma 
importante parcela das famílias, mesmo con
que enfrentarão no mundo urbano. 

Nos últimos anos, o fluxo rural
ausência de serviços públicos de qualidade, principalmente nas áreas de educação, saúde
transporte. Outros condicionantes, mesmo de menor importância, também influenciam nas 
decisões de ir para a cidade, como a baixa perspectiva de geração de emprego local para 
os mais jovens e a desestruturação familiar. Contudo, os moradores do interior 
possuem direito legal de ocupação dos seus locais tradicionais de moradia, devendo apenas 
cumprir os acordos estabelecidos em conjunto com o ICMBio 
 
Figura 1.27: Indicadores de tempo de moradia da população residente no interior das FLONAs. 

 

As populações residentes, tanto no entorno como no interior das FLONAs são semelhantes 
em muitos aspectos, inclusive quanto à formação das famílias, às relações de parentesco e 
à sociabilidade Em geral, uma nova família surge a partir de relações entre m
própria região. Não são raras as uniões entre pessoas com laços de parentesco, 
especialmente se tratando de primos. Os novos casais, em sua maioria compostos por 
jovens entre 14 a 18 anos, constituem família geralmente sem a permissão dos pais.

Não existe planejamento familiar e os casais costumam ter filhos a partir do primeiro ano de 
casamento. O número de filhos é determinante para o desenvolvimento e potencialização 
dos sistemas produtivos: quanto mais filhos, mais força de trabalho. Entre 
entorno, no Médio Iaco, a média é de 5 filhos por família, enquanto algumas famílias do 
interior das FLONAs chegam a possuir de oito a dez filhos.

O significado de família não está relacionado exclusivamente ao grupo doméstico formado 
por pai, mãe e filhos. A visão é mais ampla e reúne a parentela ascendente e descendente 
(genros, noras, avós, primos, sobrinhos e netos) e os agregados (compadrios, afilhados e 
amigos). As relações de parentesco, compadrio e vizinhança trazem à luz uma importa
rede social baseada na afetividade, reciprocidade e solidariedade. Os “adjuntos” na 
farinhada, o empréstimo de equipamentos, a troca e doação de alimentos, carona de barco, 
auxílio na hora da doença, são aspectos da sociabilidade local que contribuem 
significativamente para a permanência e sobrevivência das famílias, tanto no médio Iaco 
como no Macauã.  

Plano de Manejo das Florestas Nacionais do Macauã e de São Francisco, AC 

Com exceção de um morador que nasceu no município de Xapuri-AC, a população tem sua 
origem nos seringais Caíco, São Francisco, São José, Validade e Oriente, localizados às 
margens do rio Macauã (Figura 1.27). A população encontra-se em constante movimento, 
fazendo da mobilidade um aspecto importante na configuração social local. Com exceção 
dos moradores mais antigos, que muitas vezes saem dos seringais mais pela falta de saúde 
do que pela vontade, o interesse em morar na cidade povoa o pensamento de uma 
importante parcela das famílias, mesmo conscientes das dificuldades e problemas sociais 
que enfrentarão no mundo urbano.  

Nos últimos anos, o fluxo rural-urbano cresceu de forma significativa, influenciado pela 
ausência de serviços públicos de qualidade, principalmente nas áreas de educação, saúde
transporte. Outros condicionantes, mesmo de menor importância, também influenciam nas 
decisões de ir para a cidade, como a baixa perspectiva de geração de emprego local para 
os mais jovens e a desestruturação familiar. Contudo, os moradores do interior 
possuem direito legal de ocupação dos seus locais tradicionais de moradia, devendo apenas 
cumprir os acordos estabelecidos em conjunto com o ICMBio  

Indicadores de tempo de moradia da população residente no interior das FLONAs. 

As populações residentes, tanto no entorno como no interior das FLONAs são semelhantes 
em muitos aspectos, inclusive quanto à formação das famílias, às relações de parentesco e 
à sociabilidade Em geral, uma nova família surge a partir de relações entre m
própria região. Não são raras as uniões entre pessoas com laços de parentesco, 
especialmente se tratando de primos. Os novos casais, em sua maioria compostos por 
jovens entre 14 a 18 anos, constituem família geralmente sem a permissão dos pais.

Não existe planejamento familiar e os casais costumam ter filhos a partir do primeiro ano de 
casamento. O número de filhos é determinante para o desenvolvimento e potencialização 
dos sistemas produtivos: quanto mais filhos, mais força de trabalho. Entre 
entorno, no Médio Iaco, a média é de 5 filhos por família, enquanto algumas famílias do 
interior das FLONAs chegam a possuir de oito a dez filhos. 

O significado de família não está relacionado exclusivamente ao grupo doméstico formado 
ai, mãe e filhos. A visão é mais ampla e reúne a parentela ascendente e descendente 

(genros, noras, avós, primos, sobrinhos e netos) e os agregados (compadrios, afilhados e 
amigos). As relações de parentesco, compadrio e vizinhança trazem à luz uma importa
rede social baseada na afetividade, reciprocidade e solidariedade. Os “adjuntos” na 
farinhada, o empréstimo de equipamentos, a troca e doação de alimentos, carona de barco, 
auxílio na hora da doença, são aspectos da sociabilidade local que contribuem 
ignificativamente para a permanência e sobrevivência das famílias, tanto no médio Iaco 
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AC, a população tem sua 
origem nos seringais Caíco, São Francisco, São José, Validade e Oriente, localizados às 

se em constante movimento, 
ante na configuração social local. Com exceção 

dos moradores mais antigos, que muitas vezes saem dos seringais mais pela falta de saúde 
do que pela vontade, o interesse em morar na cidade povoa o pensamento de uma 

scientes das dificuldades e problemas sociais 

urbano cresceu de forma significativa, influenciado pela 
ausência de serviços públicos de qualidade, principalmente nas áreas de educação, saúde e 
transporte. Outros condicionantes, mesmo de menor importância, também influenciam nas 
decisões de ir para a cidade, como a baixa perspectiva de geração de emprego local para 
os mais jovens e a desestruturação familiar. Contudo, os moradores do interior das FLONAs 
possuem direito legal de ocupação dos seus locais tradicionais de moradia, devendo apenas 

Indicadores de tempo de moradia da população residente no interior das FLONAs.  

As populações residentes, tanto no entorno como no interior das FLONAs são semelhantes 
em muitos aspectos, inclusive quanto à formação das famílias, às relações de parentesco e 
à sociabilidade Em geral, uma nova família surge a partir de relações entre moradores da 
própria região. Não são raras as uniões entre pessoas com laços de parentesco, 
especialmente se tratando de primos. Os novos casais, em sua maioria compostos por 
jovens entre 14 a 18 anos, constituem família geralmente sem a permissão dos pais.  

Não existe planejamento familiar e os casais costumam ter filhos a partir do primeiro ano de 
casamento. O número de filhos é determinante para o desenvolvimento e potencialização 
dos sistemas produtivos: quanto mais filhos, mais força de trabalho. Entre os moradores do 
entorno, no Médio Iaco, a média é de 5 filhos por família, enquanto algumas famílias do 

O significado de família não está relacionado exclusivamente ao grupo doméstico formado 
ai, mãe e filhos. A visão é mais ampla e reúne a parentela ascendente e descendente 

(genros, noras, avós, primos, sobrinhos e netos) e os agregados (compadrios, afilhados e 
amigos). As relações de parentesco, compadrio e vizinhança trazem à luz uma importante 
rede social baseada na afetividade, reciprocidade e solidariedade. Os “adjuntos” na 
farinhada, o empréstimo de equipamentos, a troca e doação de alimentos, carona de barco, 
auxílio na hora da doença, são aspectos da sociabilidade local que contribuem 
ignificativamente para a permanência e sobrevivência das famílias, tanto no médio Iaco 






































































































































































































































































































































































